
Contas com superávit é 
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DIRETORIA

O d e p u t a -
do Eduar-

do Cunha (PMDB-RJ) 
voltou a agredir a Or-
dem dos Advogados do 
Brasil e a defender sua 
bandeira eleitoreira de 
extinguir o Exame da 
Ordem. Lamentamos 
que questões políticas 
lhe turvem a visão da 
realidade e que um es-
pírito revanchista, de-
vido às divergências 
de ideias com a OAB, 
maculem sua gestão à 
frente da presidência da 
Câmara, apequenando a 

cadeira que já foi ocu-
pada por grandes esta-
distas, como o deputa-
do Ulysses Guimarães.

As ações de Cunha 
contra a Ordem não 
refletem a opinião da 
ampla maioria dos par-
lamentares. Durante a 
sessão solene na Câ-
mara dos deputados, 
realizada ontem em 
homenagem ao Dia do 
Advogado, diversas li-
deranças partidárias 
externaram seu apreço 
pela OAB e defenderam 
a importância do Exa-

me de Ordem.
A população brasi-

leira e os estudantes de 
direito apoiam a reali-
zação do Exame, essen-
cial para a verificação 
de conhecimento jurí-
dico para a defesa dos 
direitos e da liberdade 
dos cidadãos. Pesquisa 
nacional Datafolha di-
vulgada em julho mos-
trou que 89% dos brasi-
leiros são favoráveis ao 
Exame. O modelo ga-
rante tamanha seguran-
ça para a sociedade que 
outros 94% desejam que 

médicos e engenheiros 
sejam submetidos a um 
teste nos moldes do da 
OAB antes de exerce-
rem sua profissão.

Por maiores que 
sejam as agressões pro-
feridas contra a OAB e 
seu Exame pelo deputa-
do Eduardo Cunha, que 
em diversas ocasiões 
perde o senso de urba-
nidade, os números da 
pesquisa e o apoio da 
sociedade e da maioria 
dos deputados federais 
à OAB não serão alte-
rados. Na democracia 

deve haver convivência 
respeitosa e harmonia 
entre instituições e en-
tidades. Batalhas políti-
cas devem ser travadas 
com respeito. Ideias de-
vem brigar, não as insti-
tuições e seus represen-
tantes. Registre-se que 
o presidente do Conse-
lho Federal da OAB é 
eleito pelos conselhei-
ros federais, tal qual o 
presidente da câmara 
é eleito pelo colegiado 
que dirige.

Independentemen-
te de agressões, a OAB 

seguirá sua luta em de-
fesa das prerrogativas 
dos advogados, da de-
mocracia e da Cons-
tituição. Somos a voz 
constitucional dos cida-
dãos e iremos às últimas 
consequências em bus-
ca de um país mais justo 
e livre de corrupção.

Diretoria do Conselho 
Federal da OAB
Presidentes de Seccio-
nais da OAB

(Fonte: Conselho Fede-
ral da OAB)

Exame de ordem protege 
os direitos do cidadão
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O C o n s e l h o 
S e c c i o n a l 

da OABMT aprovou, por 
unanimidade, a presta-
ção de contas do exercí-
cio de 2014 durante a ses-
são do Pleno de agosto. 
Um dos destaques foi a 
constatação de que hou-
ve superávit orçamen-
tário em relação ao ano 
anterior.  De acordo com 
a análise da Comissão de 
Orçamento e Contas da 
OABMT, integrada pelos 
conselheiros estaduais 
Murillo Barros da Silva 
Freire, Julierme Romero, 
Ítalo Gustavo de Almei-
da Leite, as contas ana-
lisadas obedeceram aos 
requisitos exigidos pela 
Lei nº 8.906/94, Regula-
mento Geral do Estatuto 
da Advocacia e da OAB e 
Provimento nº 101/2003, 
do Conselho Federal da 
OAB, com as alterações 

constantes dos Provi-
mentos nº 104/2004 e 
121/2007, ambos do 
CFOAB.

Durante a sessão, o 
diretor tesoureiro, Cle-
verson de Figueiredo 
Pintel, respondeu aos 
questionamentos da 
conselheira estadual Da-
niela Marques Echever-
ria e demais conselheiros 
estaduais, esclarecendo 
que as contas da institui-
ção são auditadas pelo 
Conselho Federal, que 
concluiu pela regulari-
dade das contas apresen-
tadas, elencando pontos 
passíveis de melhoria.

Superávit - A estrutu-
ração orçamentária me-
lhorou significativamen-
te quanto aos valores 
orçados em anuidades 
de exercícios anteriores. 
O resultado de arrecada-

ção do exercício de 2014 
superou o exercício de 
2013 em R$ 452.792,72, 
ou seja, 4,12% a maior 
que o exercício anterior. 
Constatou-se, também, 
um superávit orçamen-
tário no exercício no va-
lor de R$ 666.047,59, que 
representa 5,82% do to-
tal da receita arrecadada. 

O diretor tesoureiro 
ressaltou que “mesmo 
sem reajustes nos valores 
da anuidade desde 2011, 
ampliação dos benefícios 
de redução da anuida-
de para os jovens advo-
gados (menos de cinco 
anos de inscrição) e im-
plantação da redução de 
anuidades para advoga-
dos com mais de 25 anos 
de inscrição, foi possível 
incrementar o resultado 
final da arrecadação no 
exercício. Entre os fato-
res que geraram esse re-

sultado, destacamos as 
campanhas de estímulo 
à regularização de anui-
dades e a implantação de 
cobrança administrativa 
no âmbito da Seccional”.

 
Investimentos e re-

passes - As contas apro-
vadas revelam que houve 
aumento significativo 
no repasse às Subseções 
(18,59%), comparado 
com o exercício anterior. 
Segundo o diretor tesou-
reiro, isso reflete a polí-
tica contínua de interio-
rização das atividades da 
OABMT, com atividades 
promovidas em parceria 
da Seccional, ESA e CAA 
com as Subseções. Em 
2014, a Diretoria da OA-
BMT deu início à cons-
trução da sede da Sub-
seção de Sorriso, com 
investimentos da ordem 
de R$ 800 mil, contan-

do, além dos recursos 
próprios, com contribui-
ções do Conselho Fede-
ral, CAAMT, FIDA e da 
Subseção.

Também foram re-
alizados investimentos 
para a continuidade do 
projeto de atualização 
tecnológica das Subse-
ções e salas da OABMT 
em todo o Estado de 
Mato Grosso, propician-
do aos advogados me-
lhores condições para 
o exercício de sua ativi-
dade em todo o Estado. 
O relatório de auditoria 
contém, também, pontos 
passíveis de melhoria ad-
ministrativa para o apri-
moramento do controle 
interno da instituição, 
os quais foram objeto de 
esclarecimento aos con-
selheiros pelo diretor te-
soureiro.

No parecer final cons-

tante do relatório de au-
ditoria, concluiu-se pela 
regularidade da gestão, 
com destaque para o 
equilíbrio financeiro e 
orçamentário do exer-
cício em análise, bem 
como para o excelente 
resultado financeiro ob-
tido, além do superávit 
orçamentário obtido, 
fato este que vem se re-
petindo nos três últimos 
exercícios. Importan-
te registrar que além da 
aprovação das contas 
pelo Conselho Seccional, 
com o objetivo de dar 
maior transparência aos 
atos de gestão, a OABMT 
mantém as demonstra-
ções e balanços disponí-
veis em seu site, além de 
publicar mensalmente 
no Jornal da OAB o rela-
tório de receitas e despe-
sas do exercício corrente 
(confira na pág 17).

Contas de 2014 são aprovadas por Conselho Seccional

A pedido da 
OABMT, o 

TRF1 trancou a ação penal 
movida em face de uma ad-
vogada que emitiu parecer 
em processo de licitação 
quando atuava como pro-
curadora jurídica em Gua-
rantã do Norte e foi acusa-
da com os gestores públicos 
denunciados. No julga-
mento do mérito, a sus-
tentação oral foi feita pela 
coordenadora da Procura-
doria Nacional de Defesa 
das Prerrogativas da OAB, 
Priscila Lisboa Pereira. 

“Foi concedida a or-
dem para trancar a ação 
penal, por maioria de vo-
tos. Restou vencida a de-
sembargadora federal pre-
sidente da 3ª Turma, que 
entendia pela necessidade 
de prosseguimento da ação 
penal. Entendeu o rela-
tor que a simples emissão 
do parecer por advogado, 
quando não demonstrado 
o mínimo indício de con-
luio deste com os agentes 

públicos, não é suficiente 
para ensejar a ação penal. 
Gostaria de parabenizar os 
colegas pelo trabalho”. 

A liminar no Habe-

as Corpus nº 0023788-
53.2015.4.01.0000/MT foi 
concedida em junho deste 
ano para sobrestar o anda-
mento da ação penal cujo 

relator foi o desembargador 
federal Ney Bello. O fato 
ocorreu em 2001 e a ad-
vogada  Airoza Lá-Wergita 
Bastos  foi denunciada jun-

tamente com acusados de 
cometerem crimes de res-
ponsabilidade previstos no 
Decreto Lei nº 201/67. Na 
liminar, o magistrado afir-
mou que não havia infor-
mações na denúncia de que 
a advogada teria “se locu-
pletado do crime e quanto 
teria recebido ou desviado 
para terceiros”. 

O caso - Os acu-
sados na Ação Penal 
1535.63.2014.4.01.3603, que 
tramitava na 2ª Vara Federal 
de Sinop, teriam sido respon-
sáveis pela liberação de verba 
pública sem observar os re-
quisitos legais e pelo desvio 
de finalidade de um convênio 
no valor de R$ 150 mil para 
implantação de projeto de 
rede de distribuição elétrica 
para atender a população ru-
ral. Apesar de a Prefeitura ter 
especificado que pretendia 
verbas da União para implan-
tação de rede de eletrifica-
ção rural, ao fiscalizar a obra 
a Controladoria-Geral da 

União constatou que estava 
sendo substituída uma rede 
já existente. A então procu-
radora jurídica Airoza Bastos 
foi denunciada com os outros 
acusados por ter emitido pa-
recer durante o processo de 
licitação anterior à obra. 

No HC, a OABMT 
argumentou que não havia 
justa causa para prosseguir 
com a ação penal já que a 
procuradora jurídica não 
tinha competência e nem 
atribuição legal de anali-
sar in loco se de fato a rede 
existente era ou não sufi-
ciente, se possuía ou não as 
condições de imprestabili-
dade informadas nos autos 
pelos setores competentes 
da prefeitura. Os procura-
dores jurídicos da OABMT 
ressaltaram que na elabora-
ção do parecer a profissio-
nal tinha o dever de analisar 
os documentos constantes 
dos autos e sequer era do 
seu conhecimento que se-
riam liberados recursos da 
União. (Foto: OABDF)

Trancada no TrF1 ação penal movida em face de parecerista

Diante do tran-
camento de 

ação penal movida em 
face de advogado pare-
cerista conquistado pela 
OABMT, a Seccional de 
Goiás buscou o apoio da 
Seccional Mato Grosso 
para atuar em caso seme-
lhante no estado vizinho. 
O habeas corpus foi ela-
borado pelo secretário-

-geral adjunto da OAB-
MT, Ulisses Rabaneda 
dos Santos, que foi con-
tatado pelo presidente da 
Comissão dos Advoga-
dos Publicistas da OA-
BGO, Leonardo Batis-
ta. “Saliento que a peça 
foi muito bem escrita e 
fundamentada, por essa 
razão que solicito esse 
instrumento”, observou 

o advogado.
Ulisses Rabaneda en-

viou cópia do documento 
e ressaltou a importân-
cia dessa integração en-
tre Seccionais entre pro-
blemas que são comuns 
a vários Estados. “Esse 
apoio mostra que nosso 
trabalho está sendo uti-
lizado e reconhecido em 
todo Brasil. A OABMT 

foi uma das pioneiras na 
atuação firme em prol 
dos advogados públicos 
processados apenas por 
emitirem parecer. A deci-
são conquistada aqui está 
sendo usada de mode-
lo por outros Tribunais. 
Estamos à disposição de 
todas as Seccionais para 
apoiar contra esse tipo de 
arbitrariedade”. 

Seccional apoia oAB-Go em caso semelhante
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A OABMT, por 
meio da Co-

missão de Fiscalização de 
Gastos Públicos e Com-
bate à Corrupção, aderiu 
à campanha lançada pela 
OAB São Paulo e desen-
volverá uma série de ati-
vidades para buscar junto 
aos poderes da República 
(Executivo, Legislativo e 
Judiciário) a implementa-
ção urgente de mudanças e 
o efetivo cumprimento da 
Lei 12.846/2013. 

“Com um conjunto de 
propostas, a Seccional de 
Mato Grosso quer contri-
buir com o combate à cor-
rupção, conclamando a ad-
vocacia e a sociedade civil 
para se unirem em torno 
dessa  campanha, almejan-
do que seus resultados pos-
sam alcançar uma nova era 
na vida institucional brasi-
leira”, observou o presiden-
te da Comissão, Ivo Matias.

O presidente da 
OABMT, Maurí-
cio Aude, reiterou 
que a Ordem sem-
pre esteve de por-
tas abertas para 
debater temas po-
lêmicos. “Fizemos 
diversos eventos 
para tratar da Lei 
Anticorrupção e, 
fomos além, entre-
gamos uma minu-
ta de pré-projeto 
para o governador 
com propostas 
para regulamen-
tar a lei no estado”, 
pontuou. 

Entre as pro-
postas da OAB-
MT estão a cria-
ção de Programa 
Nacional de 
Combate à Buro-
cracia em todos os níveis 
da administração pública, 
dotando, em contrapar-

tida, os órgãos fiscaliza-
dores correspondentes de 
melhores condições de 

trabalho; o apoio à 
PEC 82/2007, que 
reconhece na Advo-
cacia Pública a mes-
ma autonomia insti-
tucional das  demais 
funções essenciais 
à Justiça (Ministé-
rio Público e De-
fensoria Pública); o 
aprimoramento do 
aparato legislativo 
quanto às licitações 
públicas, visando à 
sua melhor adequa-
ção  e transparência, 
no cumprimento 
das Leis nº12.527 e 
12.846; a vedação, 
aos ocupantes de 
cargos eletivos do 
Poder Legislativo, de 
afastamento duran-
te o mandato para o 
exercício de cargos 

de confiança em outros 
poderes, sem perda do res-
pectivo mandato. 

O p r e s i d e n t e 
da OABMT, 

Maurício Aude, esteve 
reunido com o secretário-
-chefe da Casa Civil, Pau-
lo Taques para unir esfor-
ços para a edição de um 
decreto contra a corrup-
ção em âmbito estadual. 
Também acompanharam 
a reunião o presidente da 
Comissão de Fiscaliza-
ção dos Gastos Públicos 
e Combate à Corrupção, 
Ivo Matias, e os mem-
bros Daniela Echeverria, 
Evandro Cesar A. dos 
Santos, Marcelo Cintra 
e Matheus Cunha, além 
da  secretária  extraor-
dinária do Gabinete de 
Transparência e Comba-
te à Corrupção,  Adriana 
Vandoni.

Os representantes da 
Seccional destacaram que 
a instituição já apresen-
tou minuta do pré-projeto 
de regulamentação da Lei 
Anticorrupção no Esta-
do no mês de abril deste 
ano ao governador, Pedro 
Taques. “A OABMT quer 
somar esforços com o go-
verno estadual e a criação 
de um Comitê Multi-ins-
titucional será fundamen-
tal para que consigamos 
editar um decreto de com-
bate à corrupção no Esta-
do. A Ordem conta com 
a Comissão de Fiscaliza-
ção dos Gastos Públicos 
e Combate à Corrupção, 
cujo presidente, Ivo Ma-
tias, vem atuando junto 
às instituições visando ga-
rantir mais transparência 

em suas administrações e 
acredito que a criação des-
sa norma será um marco 
na história de Mato Gros-
so”, frisou Maurício Aude. 

Paulo Taques agrade-
ceu o apoio. “Eu sei quanto 
a Ordem pode contribuir 
com esse projeto e fico feliz 
por isso, pois também sou 
advogado. A OABMT está 
no mesmo nível de interlo-
cução com o Estado como 
as outras entidades e o go-
verno de Mato Grosso está 
de portas abertas para ouvi-
-la”. Uma segunda reunião 
será agendada com repre-
sentantes de diversos órgãos 
para formularem cronogra-
ma de ações com prazos 
determinados para a imple-
mentação do decreto contra 
a corrupção no Estado. 

As diretorias 
da OABMT 

e de diversas Comis-
sões estiveram presentes 
na passeata em Cuiabá 
manifestando o descon-
tentamento com os atos 
de corrupção praticados 
por muitos integran-
tes do governo federal. 
O evento foi organiza-
do pelo grupo Gigantes 
Brasileiros e contou com 
a participação, segundo 
o grupo, de 20 mil pes-
soas. A Polícia Militar 
calculou 14 mil partici-
pantes. Os advogados e 
advogadas se concentra-
ram na Praça Alencas-
tro e, segurando a faixa 
com a frase “Diga não à 
corrupção”, caminharam 
por toda a Avenida Ge-
túlio Vargas até a Praça 
Oito de Abril.

O presidente da Sec-
cional, Maurício Aude, re-
gistrou que “a OAB é a se-
gunda entidade de maior 
credibilidade no país e não 
podia ficar de fora de um 
movimento tão impor-
tante para o país. O Brasil 
está vivendo um período 
de crises éticas e isso deve 

mudar o mais rápido pos-
sível. A OABMT foi à rua 
bradar contra a corrup-
ção e acredita que a solu-
ção para isso já começou 
a ser vista pela sociedade. 
Acredito que devemos tra-
balhar firme na conscien-
tização dos eleitores para 
tentarmos mudar esse ce-
nário”.

Já o presidente da Co-
missão de Fiscalização dos 
Gastos Públicos e Comba-
te à Corrupção da Seccio-
nal, Ivo Matias, acredita 
“que movimentos sociais 
como esse são determi-
nantes para que a nação 
possa fazer as reformas 
que se exige. Na nossa his-
tória, nunca se constatou 

corrupção tão exacerbada. 
Ninguém está respeitando 
nossa Constituição Fede-
ral. Hoje, os políticos estão 
numa posição confortável. 
Por isso, penso que esse 
tipo de manifestação deve-
ria se consolidar cada vez 
mais, inclusive com a par-
ticipação ainda maior da 
sociedade”.

Por sua vez, o presiden-
te da Comissão de Estudos 
Constitucionais, Felipe 
Amorim Reis, defendeu 
que “desde 2013 está ha-
vendo manifestações e 
acredito que uma das sa-
ídas para mudar esse ce-
nário é a reforma política, 
mas sempre observando 
o que reza a Constituição 

Federal. Não adianta pas-
sar por cima dela e mu-
dar para pior. Precisamos 
implementar ações efeti-
vas, que realmente façam 
o Brasil progredir. Aliás, 
progresso é o lema da nos-
sa bandeira e também é 
preciso atualizar a legisla-
ção penal, tributária, pre-
videnciária, dentre outras”.

oABMT adere à campanha para 
propor ações contra corrupção

reunião com Casa Civil trata de decreto anticorrupção

Diretoria marca presença em 
manifestação contra a corrupção
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A diretoria da OABMT 
repudiou o Projeto de 

Lei (PLS 500/2015) do senador 
José Medeiros (PPS-MT), em trâ-
mite no Senado Federal, que de-
termina aos réus processados nos 
crimes contra a administração 
pública e sistema financeiro na-
cional a comprovarem a origem 
lícita dos recursos utilizados no 
pagamento de honorários advo-
catícios. 

Na avaliação do secretário-ge-
ral da Seccional, Daniel Teixeira, 
o projeto é uma afronta à advo-

cacia e o parlamentar não pode 
interferir nessa relação entre o 
profissional e cliente. 

O secretário-geral da OAB-
MT, Ulisses Rabaneda, especia-
lista na área penal, destacou que 
“para evitar o pagamento da defe-
sa com dinheiro desviado do erá-
rio, não seria preciso expor os ad-
vogados e publicizar o valor dos 
seus honorários, porque, quando 
declaram imposto de renda, re-
gistram quanto receberam para 
prestar o serviço. Se quem está fa-
zendo o pagamento não tem las-

tro para isso, a Receita Federal vai 
encontrar alguma incongruência 
relacionada ao réu. Há absoluta 
violação de sigilo na relação ad-
vogado-cliente, sem contar que 
qualquer obstáculo indevido ao 
exercício do direito de defesa se 
revela inconstitucional”. 

Rabaneda prevê que “se o pro-
jeto de lei for aprovado, os advo-
gados criminalistas declinarão de 
causas, pois, além de trabalhar, 
terão que a todo momento ter 
que se explicar, mesmo agindo 
dentro da legalidade. Restaria aos 

réus, pois, contarem com defen-
sores públicos, que sabidamente 
já estão sobrecarregados com os 
processos daqueles que efetiva-
mente não possuem condições 
de contratar advogado”. O proje-
to foi protocolado no Congresso 
Nacional no dia 2 de julho e, após 
o recesso, recebido pelo Plenário 
do Senado no dia 4 de agosto. O 
texto tramitará pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania 
quais podem incluir emendas, e, 
em seguida, retornará ao plenário 
para votação. 

A d i r e t o r i a 
da  OAB-

MT  protocolou ofícios 
aos presidentes dos 
Tribunais Regionais do 
Trabalho, Federal (1ª 
Região), de Justiça, Elei-
toral, e de Contas reque-
rendo a suspensão dos 
prazos processuais de 
20 de dezembro de 2015 
a 20 de janeiro de 2016 
para as férias da advo-
cacia.  Nos documentos, 

a Ordem argumenta que 
o direito a férias é garan-
tido a todos pelo arti-
go XXIV da Declaração 
Universal dos Direitos 
do Homem. Aos magis-
trados, membros do Mi-
nistério Público, aos de-
fensores públicos e aos 
advogados públicos, as 
respectivas leis orgânicas 
asseguram esse direito.

“No entanto, não há 
previsão para os advo-

gados privados. Ainda 
é certo que o legislador 
pátrio, atento às necessi-
dades de se proporcionar 
tratamento igualitário 
aos operadores do direi-
to, introduziu no novo 
CPC (Lei 13105/2015) 
a suspensão dos prazos 
processuais. Contudo, 
o regramento em ques-
tão somente produzirá 
efeitos a partir de 2016. 
Assim, com a finalidade 

de assegurar o tratamen-
to paritário entre todos 
os membros das fun-
ções essenciais à justiça 
e o direito a férias aos 
membros da advocacia 
privada é que a OAB-
MT requer, a exemplo do 
ocorrido em anos ante-
riores, a suspensão dos 
prazos processuais de 20 
de dezembro de 2015 a 
20 de janeiro de 2016”.

Para a diretoria, “as 

férias dos advogados pri-
vados, em outros países, 
por meio da suspensão 
dos prazos processu-
ais, existem na prática. 
Na Itália, há suspensão 
dos prazos no período 
das festividades civis, 
compreendidas de 1º de 
agosto a 15 de setembro 
de cada ano. Em Portu-
gal, de 22 de dezembro a 
3 de janeiro, do Domin-
go de Ramos à segunda-

-feira de Páscoa, e de 1º 
a 31 de agosto”. Além da 
suspensão dos prazos, 
há também pedidos para 
que não sejam realizadas 
audiências de concilia-
ção e de instrução, nem 
julgamento por órgãos 
colegiados, já que a par-
ticipação dos advogados 
nesses atos processuais, 
muitas vezes, é indispen-
sável para o funciona-
mento da justiça.

O site Consul-
tor Jurídico 

(Conjur) noticiou com 
exclusividade decisões do 
Pleno do Conselho Fede-
ral da OAB cuja sessão 
foi realizada no dia 16 de 
agosto e debateu altera-
ções no Código de Ética 
da Advocacia. Conforme 
a reportagem de Marcelo 
Galli, os advogados estão 
proibidos de fazer men-
ção a cargos, empregos 
ou funções exercidas no 
passado ou presente, e de 
colocar foto nos cartões 
de visitas, de acordo com 
as novas regras aprova-
das pelo Conselho Pleno 
da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil para refor-
mar o Código de Ética da 
Advocacia.

A publicidade profis-
sional do advogado tem 
caráter apenas informati-
vo e deve “pautar-se por 
estilo discreto e sóbrio 
tanto no conteúdo quan-
to na forma”, recomenda 
a OAB, seguindo o que já 
consta no código atual. Em 
materiais de divulgação, 
foi permitido somente o 
registro do nome do pro-
fissional ou da sociedade 
de advogados, o número 

de inscrição na entidade, 
as especialidades de atu-
ação, endereço e logotipo 
da banca, além de horário 
de atendimento e idiomas 
em que o cliente poderá 
ser atendido — também 
seguindo o que já esta-
va no Provimento 94 do 
Conselho Federal da OAB. 
De acordo com o texto, 
poderá ser feita referência 
a títulos acadêmicos e dis-
tinções honoríficas rela-

cionadas à atividade, bem 
como vinculações a insti-
tuições jurídicas das quais 
o profissional faz parte.

E-mail em artigos - A 
OAB voltou atrás para 
que o novo código permi-
ta que o advogado divul-
gue seu e-mail em artigos 
acadêmicos, culturais ou 
jurídicos publicados na 
imprensa. Em votação 
na manhã do último do-

mingo   (16/8), o Conse-
lho Pleno havia aprovado 
proibir a veiculação dos 
endereços eletrônicos por 
considerar que poderiam 
configurar “captação de 
clientes”. Com um pedido 
assinado por conselheiros 
federais, a questão foi rea-
berta e votada novamente.

Também ficou permi-
tido patrocinar eventos 
ou publicações de cará-
ter jurídico. A regra vale 

para boletins, por meio 
físico ou eletrônico, sobre 
matéria de interesses dos 
advogados, desde que seja 
restrita a clientes e inte-
ressados do meio profis-
sional. Conforme o deli-
berado pelos conselheiros, 
a publicidade veiculada 
pela internet ou por ou-
tros meios eletrônicos será 
objeto de regulamenta-
ção específica.  No encon-
tro, foi discutida também 

a  proibição de contratação 
de assessoria de imprensa e 
de marketing pelos escritó-
rios  de advocacia, mas a 
proposta não prosperou.

Prazo - O Pleno impôs 
prazo de 30 dias para os 
membros da OAB despa-
charem nos processos éti-
cos. E estipulou um vacatio 
legis de 180 dias, depois da 
publicação da redação final 
do novo Código de Ética, 
que será aprovada na sessão 
de 21 de setembro, para 
que as seccionais ajustem 
seus regimentos internos 
às novas regras. Outra mu-
dança aprovada é que a de-
cisões dos órgãos colegia-
dos da OAB deverão seguir 
as mesmas exigências das 
decisões judiciais. No caso 
de pena disciplinar, é pre-
ciso explicar sua dosagem, 
além de sua fundamentação 
e tipificação da infração. O 
documento ainda deve con-
ter uma ementa, o resulta-
do da votação, bem como 
expressar o voto vencedor 
e a divergência. Fonte: Con-
sultor Jurídico (www.conjur.
com.br)

Foto: Eugênio Novaes – 
CFOAB

Projeto de lei de 
senador mato-grossense 
é afronta à Advocacia

requerimento de férias é encaminhado aos tribunais

oAB libera patrocínio de publicação e evento de caráter jurídico

http://www.conjur.com.br/2015-ago-16/oab-discute-proibir-contratacao-assessor-imprensa-banca
http://www.conjur.com.br/2015-ago-16/oab-discute-proibir-contratacao-assessor-imprensa-banca
http://www.conjur.com.br/2015-ago-16/oab-discute-proibir-contratacao-assessor-imprensa-banca
http://www.conjur.com.br/2015-ago-16/oab-discute-proibir-contratacao-assessor-imprensa-banca
http://www.conjur.com.br
http://www.conjur.com.br
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A Comissão de 
Direito Ele-

trônico e a OABMT 
conseguiram um im-
portante avanço à ad-
vocacia mato-grossen-
se. A partir de agora, 
advogados e advogadas 
podem acompanhar os 
créditos provenientes 
dos alvarás judiciais em 
suas contas correntes, o 
que foi possível em face 
das inúmeras reuniões 
com representantes do 
Poder Judiciário e Ban-

co do Brasil.
O presidente da co-

missão, Eduardo Man-
zeppi, informa que o 
procedimento a ser feito 
é simples, ou seja, bas-
ta acessar o site  www.
bb.com.br, clicar no link 
“Governo”, seguido de 
“Judiciário”, “Serviços 
exclusivos”; “Depósitos 
judiciais”; “Comprovan-
te de resgate de depósito 
judicial”.

Em seguida, é neces-
sário selecionar “o tipo 

de pessoa (física ou jurí-
dica)”; informar a “conta 
judicial (disponível no 
extrato do Siscondj)”; 
“CPF/CNPJ do benefi-
ciário”; “período do res-
gate (selecionar sempre 
da data de assinatura do 
presidente)”; “selecionar 
o alvará”; “visualizar o 
extrato”; e “Imprimir”.

Somente é possível 
obter o extrato do pa-
gamento mediante a 
informação da “conta 
judicial”, disponível no 

sistema Siscondj, por 
meio do cadastramento 
do advogado ao proces-
so, como já ocorre co-
tidianamente. O debate 

acerca da matéria vem 
de anos, inclusive com 
a participação dos inte-
grantes da Comissão de 
Juizados Especiais, os 

quais também se reuni-
ram por inúmeras vezes 
com os representantes 
do TJMT e da instituição 
bancária.

A Décima Pri-
meira Turma 

do TRF3 condenou um 
advogado por exercício 
ilegal da profissão. Ele foi 
acusado de ter exercido ir-
regularmente a advocacia 
por peticionar em proces-
sos perante a Justiça Fede-
ral enquanto seu registro 
profissional estava suspen-
so por decisões administra-
tivas da OAB em processos 
disciplinares.  Em primeiro 
grau ele foi condenado pelo 
crime do artigo 205 (exer-
cício de atividade com in-
fração de decisão adminis-
trativa) do Código Penal. 
Em recurso, alegou não 
ter sido comunicado por 
seu procurador das san-
ções disciplinares sofridas 

e por não haver dolo em 
sua conduta, já que não foi 
provado seu conhecimen-
to quanto à suspensão de 
exercício profissional im-
posta pela OAB. 

O desembargador fede-
ral relator José Lunardelli 
observou que não havia 
provas de que as assinatu-
ras constantes das peças 
processuais não sejam do 
acusado. Para o magistra-
do, tudo levava a crer que 
as petições foram assina-
das pelo réu, pois havia 
similaridade entre tais as-
sinaturas e outras, confes-
sadas, saídas de seu pró-
prio punho; o conteúdo 
dos pedidos têm a mesma 
temática. Esses documen-
tos constituem prova de 

que o acusado praticou 
atos privativos de advoga-
do regularmente inscrito 
na OAB, sendo que sua 
inscrição se encontrava 
suspensa devido a sanções 
administrativas. 

Em relação ao dolo, a 
decisão do TRF3 destacou 
que o acusado não provou 
que não houvesse sido co-
municado por seu procu-
rador acerca da suspensão 
do exercício profissional. 
“Aceitar como correto pre-
sumir que um advogado 
não tenha de fato comuni-
cado um réu sobre decisão 
final desfavorável em qual-
quer esfera (administrati-
va, cível ou penal) inverte a 
própria lógica de confian-
ça tanto nos advogados, 

detentores de múnus pú-
blico da maior relevância 
para a administração da 
justiça, quanto no próprio 
instrumento de mandato, 
que pressupõe relação de 
confiança entre o man-
dante e seu procurador, 
inclusive para fins judiciais 
e postulatórios”, escreveu 
Lunardelli. 

O relator destacou que 
o procurador do acusado 
não foi indicado como tes-
temunha pela defesa e não 
teve sequer o seu número 
de inscrição na seccio-
nal da OAB mencionado. 
Além disso, o contrato de 
honorários e prestação de 
serviços não foi apresen-
tado. Por esses motivos os 
desembargadores concluí-

ram que não há provas da 
existência de relação pro-
fissional entre o apelante 
e seu suposto advogado e 
menos ainda de que este 
deixou de comunicá-lo da 
pena imposta no processo 
disciplinar. 

Para o desembargador 
federal, é inverossímil que 
o réu não tivesse ideia dos 
procedimentos e do anda-
mento de feitos adminis-
trativos, principalmente, 
porque, como advogado, 
conhece os trâmites pro-
cessuais e mecanismos de 
busca que pudessem atuali-
zá-lo quanto ao andamento 
dos processos disciplinares, 
que poderiam impedi-lo 
de exercer sua profissão e 
principal meio de sustento. 

O relator destacou que ele 
poderia inclusive ter acom-
panhado o desenrolar e os 
resultados pelo sítio ele-
trônico da OAB. Ele nem 
mesmo contestou o fato de 
a OAB ter realizado as inti-
mações pertinentes, haven-
do uma presunção relativa 
de que elas tenham sido 
regularmente cumpridas, 
explicou Lunardelli. 

O acórdão do Tribunal 
ressalta ainda que o réu 
tem um histórico amplo de 
penalidades administrati-
vas, tendo sido suspenso do 
exercício profissional por 
doze vezes entre os anos 
de 2006 e 2001.  O proces-
so recebeu o nº 0005942-
55.2012.4.03.6181/SP. 
(Fonte: AASP)

O Conselho Sec-
cional da OA-

BMT aprovou a proposta 
de resolução elaborada 
pela vice-presidente da 
instituição, Cláudia Aqui-
no de Oliveira, e pelo ad-
vogado Mario Olímpio 
Medeiros Filho, no sentido 
de nominar o salão de en-
trada da Seccional de “Ga-
leria Silva Freire”. A esposa 
e a filha do ex-presidente 

da Seccional e poeta Leila 
Freire e Glenda Freire, res-
pectivamente, participa-
ram da sessão. 

 A ideia foi homenagear 
o advogado mato-grossen-
se Benedito Sant’Ana da 
Silva Freire, mais conhe-
cido como Silva Freire. De 
acordo com os proponen-
tes, o projeto OABMT 80 
Anos, criado e desenvol-
vido desde o início da atu-

al gestão, contempla dois 
outros projetos:  Memória 
OABMT e Arte na Ordem. 
“O primeiro, um trabalho 
de pesquisa, compilação, 
tratamento, catalogação, 
indexação e difusão de 
documentos históricos da 
entidade octagenária e, o 
segundo, um trabalho de 
integração dos espaços 
da OAB com a arte e cul-
tura mato-grossense com 
o objetivo de aproximar 
a entidade da sociedade 
e alcançar maior difusão 
e compreensão dos seus 
princípios, fortalecendo 
a imagem da advocacia. 
Ambos os projetos deram 
para o novo salão uma 
destinação que justificou 
a transformação vivida na 
moderna e funcional sede 
da OABMT, oferecendo ao 
espaço uso de cunho social 
e eventual que vão desde 
confraternizações a expo-
sições de obras de arte e de 
fotos e documentos histó-
ricos da entidade”.

 Silva Freire nasceu em 
Mimoso, distrito de Santo 
Antônio do Leverger, em 
20 de setembro de 1928, 
e faleceu em Cuiabá, em 
11 de agosto de 1991. Foi 
presidente da Comissão 
de Ética e Disciplina e Es-
crutinador (1977 a 1979); 
vice-presidente na gestão 
de Aníbal Pinheiro da Sil-
va (1981 a 1983); presiden-
te da Comissão de Defesa e 
Assistência (1983 a 1985); 
presidente da Seccional 
(de fevereiro a agosto de 

1985); representante do 
Conselho Seccional junto 
ao Conselho Federal, ges-
tão de Marcelo Lavenére 
Machado (de 1º de abril 
de 1991 a 1º de abril de 
1993); e, em 8 de fevereiro 
de 1991, foi eleito membro 
titular do Conselho Fede-
ral, sendo substituído por 
ocasião de seu falecimento 
em 11 agosto de 1991.

 Desde 2008, quando foi 
instituído o  Dia do Poeta 
Mato-Grossense  pela Lei 
Estadual n. 8.906/2008, 
em homenagem ao nasci-
mento de Silva Freire, en-
tidades públicas, privadas 
e da sociedade civil, or-
ganizadas pela família do 
advogado, realizam bienal-
mente o  Circuito Cultural 
Setembro Freire. E neste 
ano, a OABMT desenvol-
verá diversas atividades 
artísticas e culturais, den-
tre elas, a reedição do pro-
jeto Liberdade Consentida 
(ver página 14).

Advogados podem 
acompanhar 
créditos de alvarás

TRF3 condena advogado por exercício ilegal da profissão

cOmIssõEs

Salão de entrada da 
oABMT terá novo nome

http://www.bb.com.br/
http://www.bb.com.br/
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A OABMT re-
cebeu ofício 

da Diretoria do Foro de 
Cuiabá para alertar aos 
advogados e advogadas 
de todo o Estado que ti-
verem emails do domínio 
“Hotmail” cadastrados 
no âmbito do Poder Ju-
diciário a trocarem por 
outros endereços eletrô-
nicos diante do risco de 
“não receberem as notifi-
cações de movimentação 
nos processos”. 

O documento res-
saltou que o Tribunal de 
Justiça sofreu ataques de 
“phishing” que é uma 
forma de fraude eletrô-
nica caracterizada por 
tentativas de adquirir 
dados pessoais, senhas 

e outros. As-
sim, os email 
do TJMT fo-
ram inseridos 
em “blacklist” 
(lista negra) e 
alguns serviços de email 
não estão sendo acei-
tos. “O Departamento 
de Conectividade do 
Tribunal tem tentado o 
desbloqueio e já logrou 
êxito em algumas, mais 
especificamente com o 
Hotmail ainda não foi 
liberado”, explicou. As-
sim, a Diretoria do Foro 
solicitou que a Ordem 
instrua os profissionais 
da advocacia a trocarem 
os emails. 

O presidente da Co-
missão de Direito Eletrô-

nico da OABMT, 
Eduardo Manze-
ppi, explicou que 
realmente “este é 
um problema que 
está sem solução 

pelo Tribunal quanto aos 
emails hotmail. É verídi-
ca a informação de que a 
tratativa com a empresa 
Hotmail é difícil para li-
beração do domínio do 
TJMT da blacklist”. O 
advogado orientou que 
os colegas façam uso de 
ferramentas de email 
gratuitos do mercado, 
como gmail e outras e 
procurem o quanto an-
tes o Judiciário para fazer 
a alteração no cadastro 
para evitar possíveis pro-
blemas.

Diretoria do Foro orienta advocacia 
a trocar emails do Hotmail

O Conselho Pleno Sec-
cional aprovou a alte-

ração da presidência da Comissão 
de Defesa dos Honorários Advo-
catícios. Por motivos profissionais 
Adriano Carrelo Silva deixou a fun-
ção e assumiu o advogado Matheus 
Lourenço Rodrigues da Cunha. 
A vice-presidente da Seccional, 
Cláudia Aquino, propôs moção de 
aplausos em favor da CDHA, cria-
da na atual gestão, e seu primeiro 
presidente pelos importantes ser-
viços prestados à advocacia mato-
-grossense, que foi acatada pelos 
conselheiros estaduais. 

Matheus Cunha era vice-
-presidente da Comissão. “Diaria-
mente os advogados e advogadas 
de nossa Seccional são aviltados 
em seus honorários, desde deci-

sões judiciais fixando valores irri-
sórios até propostas de contratação 
abaixo da tabela. Mas um trabalho 
maciço e coletivo, desde a criação 
da comissão, representou um for-
talecimento da categoria. Dezenas 
de solicitações já foram atendidas 
e diversas decisões favoráveis para 
a majoração da verba já foram pro-
feridas. No entanto, nosso maior 
desafio hoje é o volume de traba-
lho demandado para a pequena 
quantidade de membros atuantes 
em nossa comissão. Embora sa-
crificante, tentamos atender aos 
pedidos com a maior brevidade 
possível”. 

Assim, o novo presidente da 
CDHA convida colegas interes-
sados a integrarem esse trabalho 
em favor da classe. Para participar 

basta formular um requerimento 
dirigido ao presidente da OABMT, 
mencionando que gostaria de fa-
zer parte da comissão e indicando 
os dados de contato. 

Reconhecimento - O presi-
dente da OABMT, Maurício Aude, 
ressaltou que Adriano Carrelo 
inaugurou um trabalho essencial 
na Ordem que é a luta pela valori-
zação dos honorários advocatícios 
seja junto aos órgãos públicos, seja 
buscando a conscientização dos 
profissionais. Foram realizados pa-
lestras e cursos sobre como cobrar 
pelos serviços, além do Congresso 
Nacional de Honorários na OAB-
MT para debater o tema com re-
nomados juristas. 

“Outra atuação que desta-

camos foi o reconhecimento, de 
forma inédita, para figurarmos 
como assistentes em recursos que 
questionavam os valores arbitra-
dos em sentença judicial. Muitas 
reclamações chegaram a nós por 
parte de advogados e advogadas e 
a OABMT entrou com pedido de 
assistência simples com base em 
pareceres da Comissão. Fizemos 
sustentações orais e conseguimos 
muitas majorações de honorários 
e reformas de sentenças. Tudo isso, 
graças à dedicação e trabalho vo-
luntário e incansável dos nossos 
colegas. Aproveitamos para reite-
rar o apoio de toda a diretoria ao 
novo presidente Matheus Cunha 
para que neste segundo semestre, 
novas conquistas sejam alcança-
das”, sublinhou.

Comissão de Defesa dos Honorários tem novo presidente

O  Tribunal 
Superior do 

Trabalho determinou que 
os créditos de ações traba-
lhistas sejam corrigidos de 
acordo com a inflação. Por 
unanimidade, o plenário da 
corte considerou inconsti-
tucional a aplicação da Taxa 
Referencial, a mesma usada 
para correção das caderne-
tas de poupança. Vale agora 
o Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo Es-
pecial (IPCA-E), auferido 
pelo IBGE. O TST conside-
rou a decisão do Supremo 
Tribunal Federal que reco-
nheceu como inconstitucio-
nal o uso da TR como índi-
ce de correção monetária. 

O Supremo definiu 
que o IPCA-E reflete a infla-
ção e a manutenção do va-
lor da moeda, recompondo, 
assim, o patrimônio lesado. 
“Pelo entendimento do STF, 
qualquer correção monetá-

ria incidente sobre obriga-
ções em espécies deve refle-
tir a exata recomposição do 
poder aquisitivo decorrente 
da inflação, sob pena de vio-
lar rito fundamental de pro-
priedade do credor, protegi-
do pela Constituição”, votou 
o ministro relator Cláudio 
Brandão.

De acordo com a mo-
dulação dos efeitos da de-
cisão do Supremo,  serão 
alterados os créditos a partir 
de 30 de junho de 2009 nos 
processos em aberto, restan-
do garantida a segurança ju-
rídica nos processos em que 
houve pagamento integral 
ou parcial. A Comissão de 
Jurisprudência definirá as 
alterações a serem feitas na 
ordem jurisdicional do tri-
bunal, em especial sobre o 
cancelamento ou a revisão 
da Orientação Jurispruden-
cial 300, da SBDI-1. A dis-
cussão foi provocada pela 7ª 

Turma do TST para que fos-
se determinado qual índice 
de reajuste deveria ser usa-
do para calcular o adicional 
de insalubridade reconhe-
cido em processo movido 
por uma agente de saúde de 
Gravataí (RS).

Amicus curiae - A 
OAB participou do julga-
mento como amicus curiae. 
O presidente nacional, Mar-
cus Vinicius Coêlho, em 
sustentação oral, elencou 
os fundamentos de incons-
titucionalidade da correção 
pela TR: ofensa ao direito de 
propriedade e aos princípios 
da isonomia, da separação 
dos poderes e da autoridade 
da coisa julgada. De acordo 
com o memorial, o índice 
da TR não repõe o valor do 
crédito:  foi de apenas 0,8% 
em 2014, enquanto o IPCA 
ultrapassou os 6%.  (www.
conjur.com.br)

Créditos trabalhistas devem ser corrigidos pela inflação

cOmIssõEs

http://www.conjur.com.br
http://www.conjur.com.br
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3ª Corrida da Advocacia 
reúne mais de 850 atletas

Pelo terceiro ano consecu-
tivo, o calendário de even-

tos do Mês da Advocacia do Sistema 
OAB/MT é encerrado com a realiza-
ção da Corrida da Advocacia. Nes-
te ano, a prova reuniu cerca de 850 
atletas, distribuídos nas categorias 
Advogados(as)/Estagiários(as), Pú-
blico Geral masculino e feminino e 
Pessoa Com Deficiência (PCD). 

Com largada e chegada ao Esta-
cionamento dos Advogados, a cor-
rida trouxe um trajeto de sete quilô-
metros, passando por vias de acesso 
ao Centro Político Administrativo 
de Cuiabá. A 3ª Corrida da Advo-
cacia é uma realização da Caixa de 
Assistência dos Advogados de Mato 
Grosso (CAA/MT) e OAB/MT. 

“Mais uma vez, encerramos as 
comemorações ao Mês da Advoca-
cia com chave de ouro. Para nós, é 
um grande orgulho observarmos 
que, o que era o sonho de um gru-
po de advogados, é, hoje, uma reali-
dade tão bem recebida pela classe e 
pela sociedade”, frisou o presidente 
da CAA/MT, Leonardo Pio da Silva 
Campos. 

O presidente da OAB/MT, Mau-
rício Aude, parabenizou a Caixa de 
Assistência pela organização da pro-

va e destacou o crescente número de 
inscritos na competição. “A Corrida 
da Advocacia já faz parte do circuito 
de corridas de Cuiabá”. 

A organização da corrida foi bas-
tante elogiada pelos atletas partici-
pantes. “Parabenizo toda a equipe 
responsável pela prova. Tudo estava 
ótimo”, afirmou a advogada melhor 
colocada e bicampeã da competição, 
Florence Lima Verde. 

A estreante em corridas de rua 
Tatiane Barros também elogiou a 
organização da 3ª Corrida da Advo-
cacia. Em um post numa rede social, 
ela disse que a prova estava “super 
organizada”.  Assim como Florence 
Lima Verde e Tatiane Barros, muitos 
foram os elogios a respeito da orga-
nização da Corrida da Advocacia. 

A 3ª Corrida da Advocacia teve o 
patrocínio das empresas: Lebrinha, 
Ótica dos Advogados, Onng, Santa 
Constância, Nayara Gaspar Pres-
tes Pilates, Supermercados Big Lar, 
Casa Prado, Help Vida, Faz Gestor 
Jurídico – Sedep e Criativa Farmácia 
de Manipulação. Foram apoiadores 
do evento a Secretaria Municipal de 
Mobilidade Urbana de Cuiabá, Polí-
cia Militar e Batalhão de Polícia Mi-
litar de Trânsito. 

CAA/MT
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A Caixa de 
Assistência 

dos Advogados de Mato 
Grosso (CAA/MT) reali-
zou, na última segunda-
-feira (10/08), mais uma 
edição do Happy Hour 
da Advocacia. O evento – 
que integra a programa-
ção do Mês da Advoca-
cia – reuniu mais de 200 
profissionais no Estacio-
namento dos Advogados, 
em Cuiabá. 

“Este é um momen-
to para homenagearmos 

todos os advogados e ad-
vogadas pelo seu dia. Não 
podemos que data tão im-
portante passe em bran-
co”, explica o presidente 
da CAA/MT, Leonardo 
Pio da Silva Campos. O 
Dia dos Advogados foi 
celebrado nesta terça-fei-
ra, 11 de agosto. 

Presente ao ha-
ppy hour, o presidente 
da OAB/MT, Maurício 
Aude, destacou a impor-
tância do evento para a 
socialização da classe ad-

vocatícia. Na oportuni-
dade, ele parabenizou a 
Caixa de Assistência pela 
organização e iniciativa 
de transformar o Estacio-
namento dos Advogados 
em um espaço multiuso.

Além da culinária 
cuiabana, uma das atra-
ções da noite foi a Banda 
Storm cujo guitarrista é 
o advogado Alexandre 
Lima. Interpretando no-
vos e velhos sucessos do 
rock’n roll, ela foi bas-
tante elogiada pelos pre-

sentes. “Impressionante 
a banda. Muito boa. Esse 
evento foi um dos melho-
res presentes que pode-
ríamos receber pelo Dia 
dos Advogados”, relata o 
advogado Élder Almeida.

Na avaliação da pre-
sidente da Comissão de 
Direito da Mulher da 
OAB/MT (CDM/OAB-
MT), Juliana Moura, o 
Happy Hour da Advoca-
cia “superou todas as ex-
pectativas”. Segundo ela, 
todo o evento foi muito 

bem organizado. Ela elo-
giou a criação do espaço 
kids para as crianças. 

Participando pela 
primeira vez do happy 
hour, o advogado Arlin-
do Ferreira da Silva Filho 
compareceu ao Estacio-
namento dos Advogados 
com a família. Ao ser per-
guntado sobre o evento, 
ele afirmou ter gostado 
bastante. “Comida, músi-
ca, atendimento dos gar-
çons; tudo muito legal. 
Gostamos”. 

PARCEIROS - Du-
rante o happy hour come-
morativo ao Dia dos Advo-
gados, algumas empresas 
conveniadas à Caixa de As-
sistência expuseram seus 
produtos e, ainda, doaram 
brindes para sorteio entre 
os profissionais da advoca-
cia presentes ao evento. 

As empresas parti-
cipantes foram: Bamboo 
Brasil, Guaná Constru-
ções, Toujours Semijoias 
e Complementos, Studio 
Calegari e Ginco. 

Dia dos Advogados é celebrado com happy hour em Cuiabá

Os primeiros colocados na 3ª Corrida 
da Advocacia começaram a cruzar 
a linha de chegada com 21 minutos 

de prova. O atleta Urias Yostaque de Lima foi o 
primeiro. Ele dividiu o pódio na categoria Público 
Geral masculino com Reginaldo Ferreira da Silva (2º 
colocado) e Alison Vinicius (3º colocado). Entre as 

mulheres, a atleta Nadir Sabino sagrou-se tricampeã 
da competição, seguida por Maria Silvana Araújo 
Ramos e Maria de Fátima de Jesus Batz Mesquita. 

Na categoria Advogados/Estagiários, os 
vencedores foram: Diego Ferraz Coelho (1º 
colocado), José Orlando do Nascimento (2º 
colocado) e Cristovão Ângelo de Moura (3º 

colocado). No feminino, o lugar mais alto do pódio 
foi ocupado pela advogada Florence Lima Verde, 
bicampeã da Corrida da Advocacia; o segundo lugar 
ficou com Luciane Mildenberger e, o terceiro, com 
Larissa de Carvalho. 

O atleta Manoel Alves Leite ficou em primeiro 
lugar na categoria Pessoa Com Deficiência (PCD).

Premiação

PrIMEIroS(AS) ColoCADoS(AS) 

Conheça as premiações aos melhores 
colocados na 3ª Corrida da Advocacia: 

Público geral masculino
• 1º colocado geral masculino (troféu + R$ 1.000) 
• 2º colocado geral masculino (troféu + R$ 600) 
• 3º colocado geral masculino (troféu + R$ 400) 
 
Público geral feminino
• 1ª colocada geral feminino (troféu + R$ 1.000) 
• 2ª colocada geral feminino (troféu + R$ 600) 
• 3ª colocada geral feminino (troféu + R$ 400) 

 PCD´S
• 1º colocado masculino (R$ 1.000,00)

Advogados e estagiários
1º colocado geral masculino (troféu + vale compra Adidas R$1.500)
2º colocado geral masculino (troféu + vale compra Adidas R$1.000)
3º colocado geral masculino (troféu + vale compra Adidas R$500)

Advogadas e estagiárias
1ª colocada geral feminino (troféu + vale compra Adidas R$1.500)
2ª colocada geral feminino (troféu + vale compra Adidas R$1.000)
3ª colocada geral feminino (troféu + vale compra Adidas R$500)
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A advogada Luciane Mildenberger e 
o advogado Fernando Campos são 

os ganhadores da promoção Eu Vou! promovida 
pela Caixa de Assistência dos Advogados de 
Mato Grosso (CAA/MT).  Cada um recebeu uma 
carta de crédito no valor de R$ 500 para troca em 
produtos na loja Adidas no Pantanal Shopping. 

Lançada no final do mês de junho, a 
campanha teve por objetivo valorizar a dedicação 
e esforço dos atletas inscritos na 3ª Corrida da 
Advocacia. Para concorrer ao prêmio, o(a) atleta 
inscrito(a) na corrida deveria postar foto de seu 
treino para a prova, no Facebook, usando as 
hashtags #CorridaDaAdvocacia e #EuVou.  

O resultado foi divulgado no dia 14 de 
agosto, no Facebook e Instagram. Assim que 
soube, Luciane Mildenberger disse estar muito 
feliz por ter sido a ganhadora da promoção Eu 
Vou!. “A Caixa de Assistência está de parabéns 
pela inciativa”, declarou. 

Já o advogado Fernando Campos, que 
participou das edições anteriores da Corrida 
da Advocacia, garantiu estar mais motivado e 
preparado para enfrentar os sete quilômetros de 
prova e melhorar seu desempenho.

A 3ª Corrida da Advocacia encerrou, em 
30 de agosto, as comemorações ao Mês da 
Advocacia. A prova contou com a participação 
de mais de 1.000 atletas (entre profissionais da 
advocacia e público geral) que percorreram sete 
quilômetros. 

Advogados vencem promoção e 
ganham carta de crédito de r$ 500

CAA/MT



www.oab.org.br 11 - Jornal da OAB-MT - Setembro/2015 

A Caixa de 
Assistência 

dos Advogados de Mato 
Grosso (CAA/MT) já 
imunizou 950 profissio-
nais da advocacia contra 
a gripe H1N1. As doses 
foram disponibilizadas, 
gratuitamente, nos es-
critórios de advocacia, 
Estacionamento dos Ad-
vogados e sala da OAB 
no TRT-MT e Defenso-
ria Pública do Estado de 
Mato Grosso, em dias al-
ternados.

De acordo com o 
presidente da CAA/MT, 
Leonardo Pio da Silva 
Campos, a ação tem por 
objetivo facilitar o aces-
so dos(as) advogados(as) 
e e s t a g i á r i o s ( a s ) 
inscritos(as) na OAB a 
serviços de saúde. “Sabe-
mos o quanto é atribula-
do o dia a dia do profis-
sional da advocacia que, 
por conta disso, acaba 

deixando de lado os cui-
dados com a saúde. Nos-
sa missão institucional é 
proporcionar qualidade 
de vida à classe advocatí-

cia e aos familiares desta”.
Ele explica que a 

campanha é nacional e 
realizada em todas as 
Caixas de Assistência 

dos Advogados (CAAs), 
com o apoio do Con-
selho Federal da OAB. 
“Por terem como uma 
das missões cuidar dos 
profissionais da advoca-
cia, todas as CAAs estão 
mobilizadas e ofertando 
a vacina em seus esta-
dos. Em Mato Grosso, 
entramos no sexto ano 
seguido de campanha de 
vacinação, sempre com 
grande êxito, disponi-
bilizando as doses em 
agosto, mês em que se 
celebra o Dia dos Advo-
gados”, completa.

“Ações como essa 
são sempre muito bem-
-vindas em meu escri-
tório porque facilitam o 
acesso a serviços impor-
tantes para a nossa saú-
de”, declara a advogada 
Simone Maria Barbosa 
Valle dos Anjos. A sócia-
-proprietária do escritó-
rio Espínola e Gusmão, 
Ozana Gusmão, também 
aprovou a iniciativa da 

Caixa de Assistência 
dos Advogados de Mato 
Grosso. “Maravilhosa 
essa ação de oportunizar 
vacina gratuita aos ad-
vogados”. 

A chegada da equipe 
de saúde da CAA/MT ao 
escritório foi uma sur-
presa agradável para o 
advogado Dilermando 
João Thiesen Filho. “Há 
dias estava tentando me 
programar para tomar 
a vacina contra a gripe, 
mas sempre ia deixando 
para depois. Agora, po-
derei me imunizar. Exce-
lente essa ação”, declara. 

As empresas conve-
niadas à CAA/MT, Hos-
pital Santa Rosa e Labo-
ratório Carlos Chagas, 
foram parcerias nessas 
ações itinerantes de va-
cinação.  

INTERIOR – Além 
de Cuiabá, a campanha 
de vacinação contra a 
gripe H1N1 foi reali-

zada nos municípios de 
Sorriso, Nova Mutum 
e Lucas do Rio Verde. 
Já nas cidades de Pa-
ranatinga e Peixoto de 
Azevedo, os profissio-
nais da advocacia foram 
imunizados em ação 
realizada em parceria 
com as secretarias mu-
nicipais de saúde. 

Ao todo, foram dis-
ponibilizadas 450 doses 
das vacinas contra a gri-
pe H1N1, febre amarela 
e hepatite. 

“A Caixa de Assistên-
cia dos Advogados se faz 
presente no interior do 
Estado graças ao trabalho 
realizado por nossos re-
presentantes, os chamados 
Delegados da CAA/MT. 
Essas ações foram condu-
zidas, brilhantemente, por 
eles em suas Subseções, 
beneficiando dezenas de 
advogados, advogadas, es-
tagiários e estagiárias da 
OAB”, destaca o presiden-
te da CAA/MT. 

CAA/MT já imunizou 950 profissionais 
da advocacia em ação itinerante

A Caixa de Assistên-
cia dos Advogados 

de Mato Grosso (CAA/MT) 
celebrou novos convênios no 
interior do estado. Em Sinop, 
passam a oferecer descontos 
diferenciados aos profissionais 
da advocacia a Clínica São Ca-
milo e a Clínica Artemis. Já 
em Nova Mutum, o convênio 
foi celebrado com a Diference 
Modas, o Armazém Colonial e 

a Farmácia Bothânica. 
A Clínica São Camilo con-

cederá de 5% a 15% de des-
conto nos seguintes serviços 
de diagnósticos por imagem: 
ressonância magnética, to-
mografia computadorizada, 
mamografia, ultrassonografia, 
radiologia digital e densitome-
tria óssea. 

Na Clínica Artemis, os 
descontos incidirão sobre as 

consultas médicas e os hono-
rários do cirurgião plástico 
em cirurgias. 

Aos profissionais de Nova 
Mutum e região, a Diference 
Modas oferece percentuais de 
descontos exclusivos nas com-
pras de qualquer produto da 
loja. Os descontos variam entre 
5% e 15%. E, no mês de aniver-
sário dos(as) advogados(as) e 
estagiários(as), os descontos 

serão de 20% para pagamento 
à vista e de 10% a prazo, não 
cumulativos. 

O Armazém Colonial 
concederá desconto de 10% 
em todos os produtos da 
loja para pagamento à vista. 
Na Farmácia Bothânica, os 
descontos para pagamento 
à vista são de 12% para me-
dicamentos e dermocosmé-
ticos, de 15% para produtos 

manipulados e 40% para ge-
néricos.

A relação completa das em-
presas e prestadores de servi-
ços conveniados à CAA/MT 
está disponível para acesso 
no site www.caamt.com.br e no 
Guia de Compras e Serviços 
editado anualmente pela enti-
dade e enviado, gratuitamente, 
a todos os profissionais inscri-
tos na OAB/MT. 

CAA/MT celebra novos convênios no interior do estado

CAA/MT

http://www.caamt.com.br
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A presidente 
da Comis-

são de Direitos Huma-
nos da OABMT, Betsey 
Polistchuck de Miranda, 
participou de reunião 
preliminar com o juiz 
da Segunda Vara Crimi-
nal de Cuiabá, Geraldo 
Fernandes Fidelis Neto; 
com a médica psiquiatra 
Marisa Fratari; e com a 
médica Caroline Fratari 
para estudarem formas 
de melhorar o atendi-
mento aos reeducandos 
portadores de doença 
mental e em estado de 
surto psicótico.

Conforme a advo-
gada, 34 pessoas estão 
nessa situação e neces-
sitam de tratamento 
urgente. “A reunião foi o 
princípio de uma conver-
sa. Um segundo encontro 
já foi agendado para defi-
nirmos um plano de ação 
para melhorar a saúde 
desses reeducandos”. Essa 

não é a primeira vez que 
a presidente da CDH atua 
em prol da saúde dos de-
tentos. A iniciativa mais 
recente foi no  sentido de 
garantir atendimento de 
qualidade para os porta-

dores da tuberculose. Al-
guns pedidos foram feitos 
como montar na estru-
tura já existente na PCE 
um mini laboratório com 
equipamento de raio-x 
portátil, além de adqui-

rirem kit para exames 
laboratoriais (reagentes, 
aparelho de microscópio 
e contrate ou designe um 
bioquímico para realizar 
os procedimentos em sala 
específica).

A Comissão 
de Defesa 

do Consumidor rece-
beu representantes do 
Sindicato das Indús-
trias da Construção do 
Estado de Mato Grosso 
(Sinduscon-MT) para 
tratar dos prejuízos 
provocados pelo pos-
sível descumprimento 
da prestação de servi-
ços pela CAB Ambien-
tal, responsável pela 
distribuição de água e 
pelo serviço de esgoto 
em Cuiabá. O presi-
dente da CDC, Rodri-
go Palomares, recebeu 
o diretor comercial do 
Sinduscon-MT, Die-
go Miotto; o arquiteto 
urbanista João Anto-
niacomi; e o associado 
Cassio Caberlin. Tam-
bém estavam presentes 
os membros da referida 
Comissão Paulo Vitor 
Rocha, Carolina Peres, 
Rinaldo Takeshi, Jeffer-
son Flores e Victor Ta-
ques. 

Os representantes 
do Sindicato expuse-
ram que a população 
está sendo prejudicada 
com a má prestação dos 
serviços de água e es-
goto e que os prejuízos 
também estão sendo 
percebidos no setor de em-
preendimentos. Informa-
ram que há cerca de oito 
mil casas populares pron-
tas do programa “Minha 
Casa Minha Vida” e que 
não foram entregues por 
falta de água. Cassio Ca-
berlin, Diego Miotto e João 

Antoniacomi narraram 
que foram feitas reuniões 
com a CAB, sem resultado. 
Demonstraram preocupa-
ção com o fato de a empre-
sa estar em recuperação ju-
dicial e não responder aos 
questionamentos de quais 
locais contêm infraestru-

tura para a expansão de 
novas construções. “Houve 
indústrias e construtoras 
que iriam instalar ou cons-
truir unidades na capital 
e desistiram. Algumas ti-
nham comprado terreno e 
venderam em seguida”.

O Sinduscon-MT en-

tregou um relató-
rio à Comissão de 
Defesa do Con-
sumidor da OA-
BMT demons-
trando que houve 
descumprimento 
do Plano Munici-
pal de Saneamen-
to Básico, e apon-
tou problemas 
ressaltando que a 
prestação do ser-
viço é dever do 
ente público que 
deve fiscalizar a 
concessionária. 
Os representan-
tes do Sindicato 
pediram ajuda 
à OABMT para 
buscarem juntos 
uma solução.

Rodrigo Pa-
lomares destacou 
que a CDC pode 
“fazer uma análi-
se para verificar a 
responsabilidade 
da CAB e even-
tuais prejuízos 
para o setor e a 
população já que 
a universalização 
do serviço de dis-
tribuição de água 
e esgoto é dever 
do Poder Público. 
Já digitalizamos 
todo o relatório, 

que é baastante extenso, e 
vamos estudá-lo”. Assim, 
os membros da Comissão 
se comprometeram em 
analisar toda a documen-
tação do Sinduscon-MT 
para apresentar um pare-
cer em um prazo de 30 a 
40 dias.

O secretário-ge-
ral adjunto da 

OABMT, Ulisses Rabaneda, 
representou a diretoria na 
solenidade de posse dos 21 
novos promotores de justi-
ça substitutos do Ministério 
Público do Estado (MPE) 
na sede da  Procuradoria-
-Geral de Justiça que passa a 
contar com 202 promotores 
de justiça e 32 procuradores 
de justiça.O advogado, que 
compôs a banca examina-
dora do concurso público, 
ressaltou que “a partir de 
agora a responsabilidade de 
todos vocês é ainda maior, 
pois a cobrança não será 
meramente individual ou 
familiar. A partir de ago-
ra é a sociedade quem irá 
cobrá-los, pois ela tem fome 
e sede de justiça. Vocês sa-
berão vencer os obstáculos 
e tenho certeza que cumpri-

rão com rigor o papel cons-
titucional desta importante 
instituição”. 

 O procurador-geral de 
justiça, Paulo Prado, agra-
deceu Rabaneda por ter 
“abrilhantado a banca exa-
minadora com a capacida-
de intelectual que possui” 
e destacou aos promotores 
substitutos que “promotor 
de justiça é aquele que não 
se permite envelhecer, está 
sempre pronto para o novo. 
Todos vocês chegam em um 
órgão estruturado e com o 
desafio de conseguirem ser 
agentes políticos. Não se 
embriaguem pelo título e 
cargo, sejam úteis e verda-
deiros. Em tempos de Lava 
Jato, a sociedade pede e es-
pera mudanças. Vamos par-
ticipar dessas transforma-
ções. Ouçam a comunidade 
e aprendam com ela”.

O INSS deve 
se abster, 

no âmbito administrativo, 
de exigir procuração com 
firma reconhecida a advo-
gados e estagiários. A de-
cisão da 4ª turma do TRF 
da 3ª região confirmou se-
gurança concedida em 1º 
grau sob o argumento de 
que a solicitação só pode 
ser feita quando a lei o exi-
gir ou na hipótese de dúvi-
da quanto à autenticidade 
do instrumento. O autor 
do mandado de segurança 
é advogado e narrou que 
o gerente da agência do 
INSS da cidade de Piraju/
SP teria passado a exigir 
firma reconhecida das as-
sinaturas lançadas pelos 
segurados nas procurações 
outorgadas a ele. A autori-
dade afirmou que reco-
nhece que o advogado tem 
fé-pública, não necessi-
tando de reconhecimento 
de firma nos documentos 
por ele apresentados, mas 
que, no caso, sua estagiária 
teria tentado se valer da 
mesma prerrogativa.

Qualidade do ou-
torgado - A relatora, de-

sembargadora Federal 
Marli Ferreira, destacou 
que a instrução normativa 
45/10, do INSS, ao tratar 
do instrumento de pro-
curação, disciplina que o 
instrumento poderá ser 
outorgado a qualquer pes-
soa, advogado ou não, e 
que é permitido o substa-
belecimento dos poderes 
referidos na procuração a 
qualquer pessoa, desde que 
o poder para substabelecer 
conste expressamente no 
instrumento de procuração 
originário. Além disso, o 
parágrafo 3º do artigo 397 
da mesma instrução nor-
mativa dispõe que “salvo 
imposição legal, o reconhe-
cimento de firma somente 
será exigido quando hou-
ver dúvida de autenticida-
de do instrumento”. Desta 
forma, como no caso a 
exigência teria sido pauta-
da apenas pela qualidade 
do outorgado (estagiário) e 
não pela existência de dúvi-
das quanto à autenticidade 
do instrumento, “é de ser 
mantida a sentença mono-
crática”. Processo: 0000921-
38.2013.4.03.6125 (Fonte: 
Migalhas)

não é obrigatório 
reconhecer firma em 
procuração para InSS

oABMT participa de posse de 
novos promotores de justiça

CDH busca melhoria no 
atendimento de reeducandos

Comissão de Defesa do Consumidor 
fará parecer sobre CAB Cuiabá



Em agosto foi en-
cerrado o projeto 

OABMT 80 anos com pres-
tação de serviços gratuitos 
oferecidos por diversos par-
ceiros na Praça dos Pionei-
ros, em Comodoro. A pro-
gramação também finaliza 
as circulações nas Subseções 
iniciadas em 2013, no início 
da atual gestão. Ao todo fo-
ram 24 edições. 

“Missão cumprida. Co-
modoro superou nossas ex-
pectativas, não teria melhor 
escolha para o encerramento 
do projeto. Fechamos com 
chave de ouro. Prestamos 
serviços para mais de 30 mil 
pessoas, com a parceria das 
prefeituras, câmaras de ve-
readores, Politec, TRTMT, 
Corpo de Bombeiros, Polícias 
Militar e Civil, Defensoria 
Pública, Conselhos Tutelares, 
Faculdades e tantos outros. 
Incentivamos o desenvolvi-
mento da cultura através de 
apresentações artísticas, dan-
ças, músicas, teatros e exposi-
ção de artesanatos”, sublinhou 
a vice-presidente da OABMT 
e coordenadora do projeto 
OABMT 80 anos, Cláudia 
Aquino. 

  O presidente da Subse-
ção, João Nichelle, ressaltou 
que o “fechamento foi coro-
ado de êxito. Agradecemos 
muito a todos pela força e 
orientação sempre segura. 
A vice-presidente Claudia 
Aquino foi uma maestrina 
competente e simpática. A 
26ª Subseção resta-lhe agra-
decida”. 

Um dos organizadores 
dos eventos na OAB/Como-
doro, Elbio Gonzalez, tam-

bém se surpreendeu com o 
resultado da circulação. “O 
que se ouve são só elogios. 
Obrigado pelo sucesso de 
nossos eventos”. 

Para o presidente da Sec-
cional, Maurício Aude, o 
Projeto OABMT 80 Anos 
“aperfeiçoou a presença da 
Seccional nas Subseções, 
aproximando a Diretoria, 
Comissões, CAA, ESA, TED 
e TDP da advocacia do inte-
rior. Aproximou também a 
Ordem da sociedade. Foram 
momentos gratificantes, edi-
ficantes e emocionantes. Fica 

a saudade, sentimento de de-
ver cumprido quanto à inte-
riorização e o agradecimen-
to a todos que participaram 
indistintamente, o que faço 
em nome da vice-presidente, 
Cláudia Aquino de Oliveira, 
que comandou com maes-
tria e excelência esse projeto 
que fica para a história da 
Ordem. Parabéns a todos. 
Obrigado pelo empenho e 
desempenho”. 

Palestras e projetos – Em 
três dias de circulação, a OAB 
de Comodoro inaugurou sua 
nova sede e teve o auditório 

prestigiado por cerca 
de 1500 estudantes no 
projeto “OABMT e a 
escola”, pela plenária 
do OABMT Mulher, 
além do encontro com 
a advocacia da região. 

Alunos da Esco-
la Érico Veríssimo, 
receberam o advo-
gado Otto Marques 
de Souza, que falou 
sobre o tema “Brin-
quedos virtuais”; e 
a Escola Dona Rosa 
Piovezan, o advo-
gado Vitor Henrique, que 
abordou “Falência do sis-
tema prisional brasileiro e 
maioridade penal”. Houve 
também passeio cívico para 
crianças e adolescentes às 
sedes da Subseção, Fórum, 
Ministério Público, Prefei-

tura, Câmara de Vereadores 
e Promotoria, no projeto “A 
escola vem à OABMT”.

A plenária do “OABMT 
Mulher” debateu as ações 
a serem implementadas no 
município e região e elabo-
rou a Carta de Comodoro. 

O OABMT Cidadania, que 
consiste na prestação de 
serviços gratuitos para a 
comunidade com diversos 
parceiros, foi realizado na 
Praça dos Pioneiros de Co-
modoro e fechou com 1.717 
atendimentos.
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A nova sede da 
OAB de Como-

doro inaugurada em agosto 
foi construída com a colabo-
ração da advocacia da região 
e também da sociedade, além 
dos recursos provenientes do 
Conselho Federal da OAB, 
da OABMT e Caixa de As-
sistência dos Advogados. 
O presidente da Subseção, 
João Batista Nichele, se dis-
se emocionado pela gratidão 
demonstrada na solenidade. 
“Em 40 anos de advocacia 
nunca tive um reconheci-
mento tão afável e profundo 
como esse por parte dos co-
legas. Queremos promover 
nesse espaço a evolução da 
ciência e do aprimoramento”. 

A solenidade foi con-
duzida pelo presidente da 
OABMT, Maurício Aude, e 
contou com a presença da 
vice-presidente da Seccional, 
Cláudia Aquino; do diretor 
tesoureiro, Cleverson Pin-
tel; do conselheiro federal 
pela OABMT Duílio Piato; 
do presidente da CAAMT, 
Leonardo Campos; de con-
selheiros estaduais; represen-
tantes dos Poderes Executivo 
e Legislativo municipais; do 
Poder Judiciário, autorida-
des, advogados, advogadas e 

empresários.
João Nichele agrade-

ceu as diretorias da OAB, 
da Seccional e da Caixa pe-
los recursos e apoio para a 
construção, “em especial, o 
diretor tesoureiro pela forma 
transparente com que fez as 
análises e a visão objetiva dos 
recursos indicados”. Ele res-
saltou o que considera inédi-
to: cerca de 10% da obra foi 
custeada com a participação 
de dois terços dos advogados 
e advogadas de Comodoro 
que deram contribuições pe-
cuniárias efetivas. Outros 20 
a 25% foram custeados com 
a participação da comunida-

de e empresários da região, 
perfazendo cerca de 35% do 
custo. 

“Isso é ímpar em nosso 
conhecimento. Lançamos a 
pedra fundamental dia 5 de 
agosto de 2014 e na mesma 
data no ano seguinte, inau-
guramos nossa sede. A obra 
possui cerca de 300 metros 
quadrados e foi projetada de 
forma funcional e prática. 
Até ontem a OAB de Como-
doro tinha uma respeitabili-
dade e credibilidade e agora 
acrescentamos uma imagem 
física e não mais virtual à 
Subseção. Como disse nosso 
ex-presidente Reginaldo de 

Castro, neste ambiente va-
mos respirar o oxigênio da 
ética”, pontuou o presidente 
da Subseção. 

Causas da advocacia e da 
sociedade - Maurício Aude 
elogiou a integração e obser-
vou que “empreender, edifi-
cando essa sede de Subseções 
da OAB em Comodoro, é 
homenagear a vocação desta 
cidade, de seu povo e da ad-
vocacia aqui atuante. Nada 
mais justo com a sociedade 
de Comodoro do que lhe 
prover esse espaço, porque 
definitivamente - por força 
de lei e, mais que isso, por 
força da história da OAB - 

esta não é somente a casa dos 
advogados e das advogadas, 
essa é a casa da cidadania”.  

O presidente da OAB-
MT apontou algumas ações 
promovidas pela Ordem em 
defesa dos interesses sociais 
como a ação popular para 
evitar que uma vaga no Tri-
bunal de Contas fosse pre-
enchida por pretendente que 
não possuía os requisitos 
em desprezo aos princípios 
constitucionais que regem 
a administração pública; 
o mandado de segurança 
buscando transparência na 
aplicação dos recursos para 
as obras da Copa; e mais re-
cente, a Ação Direta de In-
constitucionalidade em face 
da lei estadual que majorou 
as verbas indenizatórias dos 
deputados estaduais. 

“Tratemos essa casa como 

abrigo das causas de interes-
se social, a casa em que seus 
habitantes e frequentadores 
travarão lutas pela garantia 
das liberdades civis, das li-
berdades democráticas, da 
ética na política, do estado 
democrático de direito, da 
justiça social, dos direitos 
humanos, da boa aplicação 
das leis e, principalmente, 
zelarão intransigentemente 
pela Constituição Federal”, 
sublinhou.

OABMT 80 anos - Cláu-
dia Aquino destacou que 
esta é a última circulação do 
OABMT 80 anos “atendendo 
24 subseções. Foram 70 mil 
atendimentos diretos pro-
movendo uma aproximação 
com a advocacia do interior 
e com a sociedade”. 

(Fotos: Jornal O Diário)

nova sede da oAB/Comodoro teve 
participação da advocacia e da sociedade

Comodoro encerra circulações com sucesso

Novo concurso e novas varas são 
alguns dos pleitos apontados pe-

los presidentes de Subseções e encaminha-
dos pelo presidente da OABMT, Maurício 
Aude, ao presidente do Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso (TJMT), desembargador 
Paulo da Cunha. 

As reivindicações da classe são para 
que o órgão proceda a realização de um 
novo concurso público de provas e títulos 
para o provimento de juízes, haja vista que 
o certame em andamento não será suficien-
te para atender as necessidades das várias 
comarcas do Estado; apresente à Seccional 
os critérios de pontuação utilizados pelo 
TJMT para aferir a produtividade dos ma-

gistrados; e promova a criação e instalação 
das seguintes varas: 3ª Vara da Comarca de 
Mirassol D’Oeste, 3ª Vara da Comarca de 
Nova Mutum; 2ª Vara da Comarca de Sape-
zal, e 1ª Vara Criminal da Comarca de Porto 
Alegre do Norte.

Além disso, também foi pedido para 
que haja a designação aos magistrados re-
cém-empossados para que participem dos 
mutirões dos juizados especiais de todo o 
Estado quando do curso de formação a ser 
ministrado pelo Poder Judiciário. O docu-
mento contendo as diversas reivindicações 
encaminhadas ao TJMT foi elaborado no 
último Colégio de Presidentes de Subseções 
realizado em Sorriso no dia 18 de junho.

Mais pedidos de Subseções 
chegam ao Tribunal de Justiça
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A O A B M T 
sediou reu-

nião dos advogados pú-
blicos de Mato Grosso 
com o deputado federal 
Valtenir Pereira para 
tratar das próximas 
atuações em busca da 
aprovação da Proposta 
de Emenda à Constitui-
ção 80/2015, apensada 
à PEC 373/2013, e apro-
vada pela Comissão de 
Constituição e Justiça 
da Câmara dos Deputa-
dos em julho. Presidiu 
o encontro o conselhei-
ro estadual Heitor Cor-
rea da Rocha. 

Também estavam 
presentes a represen-
tante da Associação Bra-
sileira de Advogados Pú-
blicos em Mato Grosso, 

Romélia Peron; assessores e 
cerca de 70 advogados pú-
blicos que atuam em órgãos 
do Estado. Conforme infor-

maram, atualmente são 362 
cargos distribuídos por ins-
tituições como Unemat, Se-
judh, Detran, Secretarias de 

Estado de Saúde e de Meio 
Ambiente, Ager, Indea, In-
meq e Intermat. 

O parlamentar afirmou 

que a PEC 80/2015 foi 
apresentada para substi-
tuir a PEC 373/2013 por-
que não tinha a redação 
clara. A proposta visava 
disciplinar o exercício da 
advocacia pública e das 
procuradorias autárqui-
cas no âmbito estadual e 
municipal, a exemplo das 
regras já existentes na Ad-
vocacia Geral da União 
(AGU). Diante de críticas 
recebidas, a ideia é debater 
nova proposição de forma 

a criar a carreira de ad-
vogado público consultor 
com funções de assistência 
jurídica (assessoramento) 
e consultoria, ou seja, sem 
representação judicial e 
extrajudicial. “Os procura-
dores do Estado terão suas 
prerrogativas preservadas 
e em nada influenciaria a 
nova regulamentação nes-
sas carreiras já instituídas; 
assim como os procurado-
res autárquicos e fundacio-
nais”, pontuou. 

O p r e s i d e n t e 
da OABMT, 

Maurício Aude, e o re-
presentante da empresa 
Serviço de Entrega de 
Despachos e Publicações 
(Sedep), Walter Ferrei-
ra, assinaram um termo 
de cooperação visan-
do o desenvolvimento 
de atividades conjuntas 
que facilitem o exercí-
cio da jovem advoca-
cia. Os serviços serão 
oferecidos aos inscritos 
na Seccional a partir da 
assinatura do acordo, 
que ocorreu durante a 
solenidade de entrega de 
certidões para novos ad-

vogados e estagiários, na 
sede da OABMT.

A partir de agora, os 
advogados e advogadas 
que se inscreverem na 
Ordem terão direito à 
gratuidade de um ge-
renciador jurídico para 
um usuário pelo prazo 
de um ano; um acom-
panhamento processu-
al, ou seja, seu nome e 
número de OAB acom-
panhados nos Diários 
da Justiça dos Estados 
da Federação.  Contu-
do, para terem acesso à 
ferramenta, deverão ter 
participado da solenida-
de de entrega de certi-

dões, quando receberão 
um kit caneta, bloco de 
notas, informativos do 
Sedep e carta personali-
zada contendo usuário, 
senha e endereço do site 
para acessar a conta. 

Outro serviço - A 
OABMT também possui 
um serviço de acompa-
nhamento processual 
oferecido gratuitamente 
aos advogados e advoga-
das adimplentes com a 
instituição denominado 
Sistema Advise. O link 
está disponível no site 
da OABMT em “Servi-
ços Online – Líber”. 

A união de dois 
projetos ins-

titucionais culminará em 
importante resgate para a 
cultura mato-grossense. A 
OABMT, por meio do “Arte 
na Ordem”, e a família do 
ex-presidente da Seccional 
Silva Freire, por meio do 
“Setembro Freire”, retoma-
rão o projeto “Liberdade 
Consentida”. Foi realizada 
reunião com artistas plás-
ticos de renome no Estado 
para tratar das oficinas a se-
rem ministradas no Centro 
de Ressocialização de Cuia-
bá (CRC). 

Os artistas André Go-
rayeb, Hugo Alberto, Babú 
Seteoito, Giulia Medeiros 
e Sérvio Neuberger darão 
aulas a cerca de 20 recu-
perandos no próprio CRC. 

Serão três encontros por 
semana a partir do dia 31 
de agosto. Eles ensinarão 
técnicas de pintura como 
grafite, acrílico e outras; e 
todo o trabalho será regis-
trado em fotos, áudio e ví-

deo cuja oficina será minis-
trada aos próprios internos 
pelos artistas audiovisuais 
Giulia e Sérvio. Ao final, 
no dia 22 de setembro, 
será lançada a exposição 
na OABMT com obras dos 

artistas mato-grossenses, 
as artes e fotos feitas pelos 
internos durante o “Liber-
dade Consentida”.

“A intenção é ensinar 
a eles não apenas técnicas 
de pintura. A oficina tem 

um caráter de vivência e 
também profissionalizante. 
Eles conhecerão os artistas 
e saberão que é possível vi-
ver da arte e, ao expor suas 
obras com nomes conheci-
dos no Estado, já terão um 

currículo para apresentar 
quando saírem”, observou 
Mário Olímpio. 

Outras ações - A vice-
-presidente da OABMT, 
Cláudia Aquino de Olivei-
ra, e o advogado e espe-
cialista em mídias sociais, 
Mário Olímpio Filho, se 
reuniram com a filha do 
advogado, Larissa Silva 
Freire, para planejar todas 
atividades que culminarão 
na exposição na Seccional e 
farão parte da programação 
do Setembro Freire. Os ad-
vogados também protocoli-
zaram uma proposta à dire-
toria e Conselho Seccional 
para que seja aprovada a 
nomeação do salão de en-
trada da Ordem em home-
nagem a Silva Freire. 

Embora o Poder 
Judiciário não 

possa rever o mérito de sen-
tenças arbitrais, as decisões 
devem ser consideradas nu-
las quando violam prerro-
gativas das partes. Com esse 
entendimento, a Justiça do 
Ceará anulou multa de R$ 
11,8 milhões, aplicada pelo 
centro de arbitragem da Câ-
mara de Comércio Brasil-
-Canadá a construtoras de 
empreiteiras por um acidente 
ocorrido em 2008. O juiz Tá-
cio Gurgel Barreto, da Vara 
da Comarca de Jaguarana, 
apontou problemas no anda-
mento do processo, incluin-
do o contato do tribunal ar-
bitral com conversa gravada 
no escritório de advocacia 
que representava algumas 
das partes. Ele avaliou que a 
decisão foi omissa em seus 
fundamentos e deixou de 
analisar questões apresenta-
das pelos envolvidos.

O caso começou em 
2005, quando duas empre-
sas foram contratadas para 
construir uma Pequena Cen-
tral Hidrelétrica na região de 
Vilhena (RO). Parte da obra 
desabou em 2008, e a con-
cessionária procurou a arbi-
tragem para ser ressarcida. A 
sentença saiu no ano passado 
dando vitória à Concessio-
nária determinando que as 
duas empreiteiras pagassem 
multa de R$ 11,8 milhões 

mais indenização — cujo 
valor deveria ser calculado. 
As empresas foram à Justiça, 
com processos distintos para 
derrubar as determinações. 
Ambas  conseguiram limi-
nar em 2014 para suspender 
a sentença. 

A primeira empresa ale-
gou que um relatório incluí-
do no processo citava trechos 
de gravação feita durante 
uma reunião, na qual os par-
ticipantes supostamente ad-
mitiam a culpa pela ruína da 
usina. A Concessionária res-
pondeu que esse documento 
não foi usado para a aplica-
ção da sentença arbitral, mas 
o juiz entendeu que o contato 
com a prova ilícita pode ter 
condicionado essa decisão. 
Para Barreto, o responsável 
pela arbitragem não poderia 
“apagar aquela prova de sua 
memória”.

“O tribunal arbitral não 
só teve contato com a prova 
ilícita como anunciou que a 
analisaria no ‘contexto dos 
demais documentos’ junta-
dos pelas partes. Isso significa 
basicamente que os árbitros 
analisaram todo o conjunto 
probatório, mas ao final con-
cluíram que as outras provas, 
que não eram ilícitas, seriam 
suficientes para fundamentar 
a condenação. Tendo analisa-
do a prova ilícita, o tribunal 
arbitral fatalmente foi con-
taminado com a percepção 

que delas teve”, escreveu o 
juiz. Ele avaliou também que 
a sentença deixou de explicar 
os fatos e as questões jurídi-
cas que motivaram a multa 
de 10% do valor do contrato. 
“É importante observar que o 
contrato previa multas mora-
tórias de 0,5% por dia e multa 
compensatória de 5%, porém 
não havia previsão de ne-
nhuma de 10%. Como então 
chegou a decisão aos 10%, 
que era o limite máximo do 
contrato? Não há qualquer 
esclarecimento.”

Tese surpresa – As em-
presas haviam definido a 
sentença como “decisão-sur-
presa”, por ter usado enten-
dimento não cogitado pelas 
partes. Isso porque a senten-
ça baseou-se na “culpa grave” 
das construtoras, tese que 
não havia sido defendida pela 
Cebel. Segundo o juiz, “qual-
quer sentença (arbitral ou 
judicial) deve sempre se ater 
não só aos pedidos das par-
tes, mas também às causas 
de pedir por elas suscitadas”. 
Ele criticou a Câmara de Co-
mércio Brasil-Canadá por ter 
deixado de incluir o consór-
cio construtor Vilhena (for-
mado pelas duas empresas) 
no polo passivo. Processos: 
3687-22.2014.8.06.0108/0  e 
3665-61.2014.8.06.0108/0 

(Fonte: www.conjur.com.br)

Advogados públicos se reúnem 
com parlamentar na oABMT

Parceria para jovens advogados 
acompanharem processos é firmada

Arte na ordem resgatará projeto de Silva Freire

Prova ilícita e sentença sem fundamento 
fazem juiz anular arbitragem



Em tempos de moder-
nidade, os profissionais 

da advocacia devem ampliar seus 
conhecimentos de gestão e plane-
jamento e não se deter apenas em 
processos. Este foi o alerta da ad-
vogada e consultora Lara Selem no 
minicurso realizado com auditório 
repleto na OABMT. O evento, re-
alizado pela Comissão de Direito 

da Mulher, marcou a abertura do 
Quinta Jurídica da ESAMT e a 
mesa foi presidida pelo secretário-
-geral da OABMT, Daniel Teixeira. 
“É uma honra receber uma pro-
fissional que ministrou curso na 
Conferência Nacional da Advoca-
cia e veio ajudar os advogados a 
melhorar a administração do seu 
escritório”. O diretor da ESAMT, 

Welder Queiroz, aproveitou para 
convidar a todos a participarem 
das palestras e ficarem atentos à di-
vulgação no site da Seccional.

A presidente da CDM, Juliana 
Nogueira, destacou que muitos 
profissionais vieram do interior. 
“Estamos aqui com colegas de 
Campos de Júlio, Diamantino, São 
José dos Quatro Marcos e Várzea 

Grande. Ao idealizar-
mos o evento pensamos 
em oferecer essa visão 
de empreendedorismo 
na advocacia e convida-
mos a Lara Selem que 
tem muita experiência na 
área, inclusive com livros 
publicados”.

Lara Selem explicou 
que no curso de Direito a 
gestão legal não é tratada 
e os advogados precisam 
ter uma visão de escritó-
rio de longo prazo para 
que o negócio tenha im-

pactos positivos no futuro. Tratou 
da importância da gestão do tempo 
e da confiança entre a equipe. “É 
preciso calcular riscos e separar a 
pessoa física - sócio, da pessoa ju-
rídica – sociedade. Não dá pra fa-
zer o que quiser. Quanto melhor o 
foco, mais êxito”. Outra dica apon-
tada pela especialista foi quanto à 
utilização de ferramentas de gestão 

de escritório a exemplo de sistemas 
que controlam processo, prazo, 
cadastro de clientes, financeiro e 
outros. “Dados indicam que 30% é 
o que se utiliza desses sistemas. O 
investimento é caro e se usa pou-
co. Temos que nos modernizar. O 
Processo Judicial Eletrônico é um 
caminho sem volta e sem informa-
ção não se toma decisões”.
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COMISSÕES

O presidente da 
Comissão de 

Conciliação, Mediação e 
Arbitragem da OABMT, 
João Paulo Moreschi, pre-
sidiu os debates sobre a 
“Consolidação da Arbitra-
gem na Forma da Lei Espe-
cial. Não aplicação do CPC 
e flexibilidade inspirando o 

novo CPC” no “IV Encon-
tro de Mediação e Arbitra-
gem da OAB/SP”. O evento 
ocorreu na sede da OAB/
SP. Entre os temas aborda-
dos estavam como oratória, 
coaching para advogados, 
convenção arbitral, confli-
tos empresariais, mandado 
de segurança, projeto OAB 

Concilia, e muitos outros. 

Curso online - A OAB, 
por meio da Escola Nacio-
nal de Advocacia, firmou 
convênio com o Instituto 
Internacional Acadêmico 
de Mediação (IIAMA) para 
oferecer aos advogados 
brasileiros curso on-line de 

aperfeiçoamento no méto-
do de resolução de conflitos. 
As aulas serão ministradas 
por renomados juristas do 
país e dos Estados Unidos, 
a partir de 5 de novembro 
e foram desenvolvidas pela 
Universidade de Harvard.

Entre os professores bra-
sileiros estão os ministros 

Teori Zavascki (STF), Paulo 
Sanseverino, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Marco Au-
rélio Gastaldi Buzzi (STJ), 
além de Carlos Velloso (ex-
-ministro do STF). Também 
participam os desembar-
gadores Guaraci de Cam-
pos Viana e Fausto Martin 
de Sanctis, Flávio Caetano 

(Ministério da Justiça) e 
o promotor Cassius Chai. 
Seis professores dos Estados 
Unidos completam a grade 
curricular. Mais informa-
ções no site: http://www.iia-
mainternational.com/ 

(Fonte: Conselho Fede-
ral da OAB)

A participação fe-
minina na po-

lítica foi destacada na sede 
da OABMT por diversos 
membros das Comissões 
de Direito Eleitoral e de 
Direito da Mulher, além 
de representantes do Poder 
Judiciário de Mato Grosso, 
Poder Executivo do Estado 
do Piauí, advogados e ad-
vogadas. De acordo com o 
presidente da Comissão de 
Direito Eleitoral, Jackson 
Coutinho, a finalidade foi 
“fomentar o debate sobre 
gênero e ampliar o espaço 
para o público feminino. 
Devemos garantir a ascen-
são para todas, fazer com 
que elas se sintam mais 
incentivadas a fazer parte 
dos quadros políticos. Já 
conseguimos a cota de 30% 
das vagas para as mulheres, 
mas penso que precisamos 
avançar mais”.

O presidente da OAB-
MT, Maurício Aude, res-
saltou que a “Comissão de 
Direito da Mulher levou 
a discussão para todas as 
subseções que receberam o 
Projeto OABMT 80 Anos, 
mais especificamente o 
OABMT/Mulher, que visa 
colher informações e, em 
seguida, implementar ações 
objetivando resguardar os 
direitos da mulheres. Digo 

que tão gratificante quanto 
isso é estar em um even-
to cuja proposta se iniciou 
dentro da Comissão de Di-
reito Eleitoral, formada por 
homens, os quais refletiram 
sobre a necessidade e im-
portância de inserir as mu-
lheres no cenário político”.

Já o presidente da CAA/
MT, Leonardo Campos, elo-
giou a iniciativa das comis-
sões, que “tem nosso total 
apoio e a demonstração de 
que a mulher é grande par-
tícipe da OABMT. Desde 
2010 promovemos o “Março 
Sempre Mulher” e a CAA-
MT, nesse período, já rea-
lizou mais de 11 mil aten-
dimentos às mulheres, com 
destaque para o Centro de 
Saúde, auxílio maternidade 
e vagas de estacionamento 
para gestantes nos fóruns. 
Nossa gestão à frente da 
CAAMT contemplou a ad-
vogada e todas as mulheres 
engajadas nas lutas sociais 
e a favor da nossa classe de-

vem ser respeitadas”.

Dados estatísticos – A 
presidente da Comissão de 
Direito da Mulher, Juliana 
Nogueira, registrou que “a 
OABMT vive um momento 
histórico. Esse evento visa 
fortalecer a advogada, pois 
a OABMT entende que a 
participação das mulheres 
também deve ser nos movi-
mentos sociais, bem como 
nos cargos diretivos. Para se 
ter ideia, hoje a OAB conta 
com 875 mil advogados ins-
critos, dos quais 405 mil são 
mulheres. Estamos lutando 
para ter um mundo mais 
participativo. Em 80 anos 
de história, tivemos apenas 
uma mulher presidente. 
Não obstante as mulheres 
serem maioria do eleito-
rado brasileiro (51,9%), a 
situação atual da represen-
tação feminina é de cerca 
de apenas 10% dos cargos 
eletivos e precisamos mu-
dar esse cenário. Entendo 

que a par-
t i c i p a ç ã o 
das mulhe-
res deve ser 
ampla: nas 
e l e i ç õ e s , 
no parla-
mento, no 
Executivo, 
Legislativo e Judiciário, na 
OAB, sindicatos, dentre ou-
tras entidade”.

Exposições - Após os 
pronunciamentos, três ex-
posições foram feitas: uma 
pela vice-governadora do 
Estado do Piauí, Marga-
rete Coelho; seguida pela 
desembargadora do TJMT 
Maria Helena Póvoas e pelo 
membro honorário vitalí-
cio do Conselho Federal da 
OAB Cezar Britto.

Margarete Coelho inda-
gou sobre qual é o papel das 
mulheres nos dias atuais. “O 
que as mulheres represen-
tam? Qual seu lugar na po-
lítica? Ainda não temos essa 

resposta, pois hoje há 
uma ausência muito grande 
de representatividade. Em 
1995, passamos a ter cota 
de 30% de vagas na política. 
Não adiantando muito, o le-
gislador instituiu 5% do fun-
do partidário para estimular 
sua participação. Ainda as-
sim, o TSE foi autorizado a 
fazer campanha de estímu-
lo à candidata mulher. Isso 
ainda é pouco. Apesar de 
estarmos com a faca e o 
queijo na mão, precisamos 
é da fome, dessa vontade em 
querer ocupar essas vagas. 
Dizer que a mulher não vota 
em mulher é uma grande fa-
lácia. Mulheres não votam 
em mulheres porque não se 
candidatam”.

A desembargadora Ma-
ria Helena Póvoas registrou 
que a “mulher mato-gros-
sense tem brilhante passa-
gem no Estado. Lutamos na 
Guerra do Paraguai e esti-
vemos presentes na Guer-
rilha do Araguaia. Sou de-
fensora de que precisamos 
avançar, mas também te-

mos que reconhecer muitas 
conquistas. A participação 
feminina hoje é inegável em 
vários segmentos e nossa 
torcida é que isso se estenda 
cada vez mais, fazendo com 
que as mulheres ocupem 
seu verdadeiro espaço, pois 
temos competência. Não 
queremos concessão, que-
remos demonstrar nosso 
conhecimento. A mulher 
de hoje não aceita mais re-
trocesso”.

Por fim, Cezar Brit-
to enalteceu que “é pre-
ciso refletir muito sobre 
o tema, o tempo todo. O 
machismo deve ser deixado 
de lado. Até quando não va-
mos admitir que os melho-
res cargos sejam destinados 
aos homens? Há mulheres 
com muito mais competên-
cia que nós e o que as afas-
tam do cenário político é o 
ambiente machista que pre-
domina. Precisamos com-
preender que os tempos são 
outros e que por isso deve-
mos fazer a diferença”.

Advogada alerta para importância de 
gestão legal do escritório

Advogado da oABMT preside debate no IV Encontro de Mediação em São Paulo

Participação feminina na 
política é destacada na oABMT
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Os trabalhos 
do OABMT 

Cidadania em Água Boa 
iniciaram logo cedo na 
Praça dos Pioneiros. A 
abertura foi prestigiada 
pelo presidente da OA-
BMT, Mauricio Aude; a 
vice-presidente, Cláudia 
Aquino; o diretor tesou-
reiro, Cleverson Pintel; 
o conselheiro estadual e 
presidente da Comissão 
de Saúde, Fábio Capilé; 
o presidente da OAB de 
Água Boa, Tiago Thoma 
de Paula e autoridades. 
Durante todo o dia diver-
sos serviços foram ofere-
cidos à população gratui-
tamente com o apoio de 
parceiros como o Minis-
tério Público, a Perícia 
Técnica (Politec), Polícia 
Militar, Prefeitura, Câ-
mara de Vereadores, Pre-
sídio, Secretarias de Saú-
de e de Assistência Social, 

Centro de Referência de 
Assistência Social (Cras), 
Corpo de Bombeiros e 
outros. Também foram 
feitas brincadeiras com 
crianças e adolescentes.

OABMT Mulher - 
No segundo dia de cir-
culação foi realizada a 
15ª plenária do OABMT 
Mulher, voltado para de-
bater as ações a serem 
implementadas no muni-
cípio e região em defesa 
da mulher, contra a vio-
lência doméstica e pelo 
empoderamento femini-
no em consonância com 
os objetivos do milênio 
da ONU Mulheres. O vi-
ce-prefeito estava presen-
te e disse que reativará o 
Conselho Municipal dos 
Direitos da Mulher, sen-
do que uma das reivindi-
cações é o assento para a 
Subseção local represen-
tada por uma advoga-

da. A subseção de Água 
Boa criará a Comissão 
de Defesa da Mulher e, 
com o apoio da OAB-
MT, viabilizará o curso 
de formação para o Vale 
do Araguaia unindo vá-
rias subseções - Barra do 
Garças, Nova Xavantina, 
Canarana e Água Boa. 

A leitura da Carta de 
Água Boa foi feita no en-
cerramento da circulação 
OABMT 80 anos com a 
presença das diretorias 
da OABMT e da Subse-
ção. O presidente da Sec-
cional, Maurício Aude, 
fez uma breve prestação 
de contas das ações reali-
zadas em prol da advoca-
cia aos colegas presentes, 
assim como conduziu 
a entrega de carteiras a 
duas novas advogadas. 
Ao final foram entregues 
homenagens a ex-presi-
dentes da Subseção. 

O presidente da 
Comissão de 

Defesa dos Honorários Ad-
vocatícios, Matheus Cunha, 
ministrou palestra na sala 
da ESAMT como parte da 
programação do Quinta Ju-
rídica e trouxe algumas no-
vidades a serem implanta-
das com a vigência do Novo 
Código de Processo Civil, 
Lei 13.105/2015, a partir de 
março do ano que vem.  Ini-
cialmente, tratou das dife-
rentes épocas em que foram 
aprovados o atual CPC - Lei 
5.869/1973 - (cujo antepro-
jeto foi iniciado em 1960 
com antigas concepções de 
direito e que sofreu diver-
sas reformas) e o novo CPC 
(cujo projeto de lei foi deba-
tido entre 2009 a 2015 con-
siderando a globalização, 
demandas de massa e a nova 
concepção de direito). A 
execução, que no atual CPC 
está no artigo 475, no novo 

Código de Processo Civil 
ganhou um livro específico 
a partir do artigo 771. 

Uma das alterações foi o 
princípio da boa fé objetiva 
que atualmente existe, mas 
não está expresso na legis-
lação e passará a ser obriga-
tória para todos os atores do 
processo. “O novo Código 
prevê multa de até 20% do 
valor executado, atualizado 

em favor do exequente e não 
mais revertida para o Estado 
como é hoje”. Indicou como 
atos atentatórios a fraude 
à execução, a parte se opor 
maliciosamente à execução, 
dificultar e embaraçar a pe-
nhora, resistir injustificada-
mente às ordens judiciais e, 
quando intimado, não indi-
car ao juiz bens à penhora. 

Honorários - A incidên-
cia de multa e de honorários 
advocatícios sucumbenciais 
em caso de não pagamento 
por parte do executado foi 
outro destaque. “A multa é 
de 10% se não pagar em 15 
dias depois da intimação 
que passa a ser obrigatória. 
E os honorários ficarão esti-
pulados em 10% nestes ca-
sos. Se ele pagar apenas par-

te do saldo, terá de 
pagar multa em cima 
do valor que faltou 
quitar”.

Protesto - A pos-
sibilidade da negati-
vação e o protesto do 
título executivo em 
nome do executado 
foi considerada um 
avanço importante 
para advogado. “Mui-
tas vezes o executado 
não tem bens ou difi-
culta o pagamento e 

essa pode ser uma alternati-
va interessante. Se ele tiver o 
nome ou de sua empresa le-
vado a protesto em cartório 
ficará com restrições. Para 
quem trabalha com crédito, 
precisa de capital de giro, 
buscar empréstimo ou par-
ticipar de licitações, acaba 
atrapalhando”, observou. Os 
títulos extrajudiciais estão 
indicados no artigo 784 do 
novo CPC.

Novos títulos judiciais 
- Já no rol dos títulos judi-
ciais previstos no artigo 515 
da nova lei, Matheus Cunha 
destacou algumas novida-
des como o crédito de au-
xiliar da Justiça quando as 
custas, emolumentos ou ho-

norários tiverem sido apro-
vados por decisão judicial; 
e a decisão homologatória 
de autocomposição extraju-
dicial de qualquer natureza. 
“Um exemplo: uma compo-
sição no Procon que é le-
vada para ser homologada 
no Juizado Especial passa 
a ser considerado título 
executivo judicial”. Enfim, 
Matheus Cunha chamou a 
atenção para a importância 
de todos estudarem profun-
damente a nova norma, de 
aproveitarem os cursos ofe-
recidos pela ESAMT para 
que não seja surpreendido 
em 2016 com as alterações 
que passarão a vigorar em 
março.

Diretoria acompanha trabalhos

Atenção para novidades na 
tutela executiva do novo CPC

A Comissão de Defesa do Consu-
midor (CDC) realizará o ciclo 

de palestras proferidas por especialistas 
entre 9 e 11 de setembro, no auditório da 
OABMT. Ao todo serão 12 exposições. 
Nos dias 9 e 10, as explanações serão das 
19h às 22h; e no dia 11 (sexta-feira), o 

evento ocorrerá durante todo o dia.
Os interessados devem se inscrever 

pelo site da OABMT (www.oabmt.org.
br), no link “ESAMT – Área do Aluno”. 
Nos dias 9 e 10, o investimento é de R$ 
25/dia. No dia 11, R$ 50. Para os três 
dias, o valor é R$ 65. Confira:

Muitos ad-
vogados e 

acadêmicos participaram 
de mais uma edição do 
Quinta Jurídica na sala da 
ESAMT. Em uma das pa-
lestras “Responsabilidade 
civil por dano ambiental”, 
o advogado Marcelo The-
odoro abordou a moder-
na interpretação acerca 
do meio ambiente eco-
logicamente equilibrado 
como um direito funda-
mental e não mais apenas 
como apêndice ao direito 
à saúde.

Marcelo Theodoro 
tratou dos conceitos à luz 
da Lei 6.938/1981, que 
dispõe sobre a Política Na-
cional do Meio Ambiente; 
e da Constituição Federal 
em seu artigo 225. 

Ressaltou que o meio 
ambiente é um direito 
intergeracional, interco-
munitário e que para sua 
consecução necessita da 
participação e responsabi-
lidade partilhada do Esta-
do e da coletividade. 

O advogado falou 
também dos danos am-

bientais distinguindo 
degradação de poluição 
ambiental conforme o ar-
tigo 3º incisos II e III da 
referida lei federal. Mar-
celo Theodoro alertou 
para a responsabilida-
de por tais danos serem 
consideradas objetivas 
(independe de compro-
vação de culpa ou dolo) 
e para um dos princípios 
do Direito Ambiental, 
qual seja, da precaução. 
“As empresas devem to-
mar todas as medidas 
possíveis para não haver 
dano ambiental. E mes-
mo se houver, têm o de-
ver de indenizar”, obser-
vou. A palestra também 
tratou de nexo causal e 
responsabilidade civil do 
Estado, entre outros.

Ao final, o coor-
denador pedagógico da 
ESAMT e que também e 
professor do curso de Di-
reito da UFMT convidou 
os profissionais presentes 
a se inscreverem no pro-
grama de Mestrado em 
Direito Agroambiental 
cujas inscrições devem ser 
abertas em breve. 

Meio ambiente é direito fundamental

Tema

“A importância dos Juizados Especiais na Defesa 
dos Direitos dos Consumidores/Dano Moral”

“E-Commerce, as Novas Relações de Consumo”

“Ações Coletivas de Defesa do Consumidor”

“Projetos de Leis e Leis existentes na ALMT 
voltadas à defesa das prerrogativas e direitos 
dos Consumidores”

“Desafios Atuais da Sociedade de Consumo”

“Comércio Eletrônico e o direito do CDC”

“Legitimidade, Competência e Procedimentos e 
Processo Administrativo”

“Dano Moral Lato Sensu nas Relações de 
Consumo”

“Atuação do Ministério Público na Defesa do 
Consumidor”

“Responsabilidade das Empresas na Venda de 
Aplicativos para Dispositivos Móveis”

“O Dano Moral nas Relações de Consumo: 
Desafios e Novas Perspectivas a partir do 
Direito Comparado”

“A Responsabilidade Civil das Companhias de 
Transporte Aéreo”

Palestrante

Giorgio Aguiar da Silva (presidente da Comissão de 
Juizados Especiais da OABMT)

Carlos Rafael Demian Gomes de Carvalho (diretor 
executivo do Procon de Cuiabá)

Caroline Palomares (advogada)

Emanuel Pinheiro (deputado   estadual)

Gisela Simona Viana de Souza (superintendente do Procon)

Carolina Galvão (advogada e professora)

Alberto Tavares Neto (fiscal da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar)

Yale Sabo Mendes (juiz de direito titular da Sétima Vara 
Cível de Cuiabá)

Alexandre de Matos Guedes (promotor de justiça) 

Demócrito Reinaldo Filho (juiz de direito titular da 31ª 
Vara Cível de Recife) 

Ivan de Oliveira Silva (doutor e mestre em Direito do 
Consumidor) 

Diego Dutra (advogado) 

Dia Horário

9 19h

9 19h45

9 21h

10 19h

10 19h45

10 21h

11 9h

11 9h45

11 10h30

11 14h

11 14h45

11 15h45

CDC realiza ciclo de palestras em setembro



www.oabmt.org.brJornal da OAB-MT -  Setembro/2015 - 17 

BalançO dE rECEItaS 
E dESpESaS

Confira as informações 
de receitas e despesas 

consolidadas 
utilizando o 

último relatório. 
Os documentos estão 

disponíveis no link 
“Prestação de Contas”, 

no site da Seccional. 
As tabelas se referem à 

“Receita mensal do 
Exercício por Conta” e 

ao “Relatório de gastos 
mensais por conta de 

despesa” do período de 
1º de janeiro a 

31 de julho de 2015.
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Na última ses-
são de julho, 

os conselheiros e conse-
lheiras da OABMT co-
nheceram a Central Ele-
trônica de Integração e 
Informações (CEI), que 
reúne dados e documen-
tos de todos os cartórios 
de Mato Grosso, apresen-
tada pela superintendente 
da Associação dos Notá-
rios e Registradores (Ano-
reg/MT), Anete Ribeiro, 
e pelo administrador da 
empresa responsável pela 
criação do software, Djal-
ma Ribeiro.

Eles ressaltaram que os 
documentos de todos os 
cartórios do Estado ficam 
armazenados no servidor, 

que podem ser consulta-
dos por qualquer usuário. 
Porém, para ter acesso é 
necessário se cadastrar e 

validar o cadastro por e-
-mail. Após, é preciso ad-
quirir créditos por meio 
de boleto para poder visu-

alizar os documentos so-
licitados, cuja busca pode 
ser feita por CPF, CNPJ ou 
nomes das pessoas físicas 

ou jurídicas. 
Informaram que cada 

consulta tem o valor de R$ 
6 e, caso o usuário queira o 

documento, pode solicitar 
certidão digital ou física 
pela própria CEI. De acor-
do com eles, o objetivo é 
evitar o deslocamento dos 
advogados até os cartórios, 
oferecendo mais comodi-
dade, uma vez que podem 
fazê-lo do próprio escritó-
rio ou de casa. A CEI tam-
bém pode ser acessada de 
telefones celulares pelo 
aplicativo “CEI Anoreg 
Mato Grosso” onde pode-
rão consultar documentos 
como registros de nasci-
mento, de casamento, atas 
notariais, registro de pes-

soas jurídicas, matrículas 
de imóveis, contratos de 
compra e venda, de doa-
ção, dentre outros.

Temas especiais de Direito do Trabalho
5/9 - 8h - Remuneração e PLR na visão dos tribunais 
- Túlio de Oliveira Massoni (advogado e doutor pela USP)
10h – Redes sociais e o Direito do Trabalho - Cristiane Mello (advogada e mestre pela PUC-SP)
12/9 – 8h – Meio ambiente do trabalho e fiscalização 
- Luciana Veloso Baruki (mestre e doutoranda pelo Mackenzie. Auditora fiscal do Trabalho)
10h – Fiscalização do trabalho e meios de defesa das empresas 
- Carla Lobo Olim Marote (advogada e mestre pela USP)
19/9 – 8h – A prática do princípio da proporcionalidade no Direito do Trabalho 
- Ricardo Pereira de Freitas Guimarães (advogado e doutor pela PUC-SP) 
10h – Acidente do trabalho e responsabilidade civil do empregador 
- Adriana Jardim Supioni (advogada e mestranda pela PUC-SP)
8/9 – 18h - Tutela provisória no novo CPC
9 e 10/9 –18h - Audiência e ônus da prova no processo do trabalho no novo CPC
9/9 - Audiência trabalhista - Carlos Augusto Marcondes de Oliveira Monteiro 
(advogado trabalhista)
10/9 – Ônus da prova - André Cremonesi (juiz do Trabalho)
14 a 17/9 - 8h - Ações judiciais na locação de imóveis urbanos de acordo com 
o novo CPC - Ações de despejo - Alessandro Schirrmeister Segalla
15/9 – Ação revisional de aluguel.  Ação de consignação em pagamento e
 entrega de chaves - Denis Donoso
16/9 – Ação renovatória de locação - Aleksander Mendes Zakimi
17/9 – Ação de execução - Pedro Luiz Nigro Kurbhi
14 a 17/9 – 18h - Atualização em Direito Penal
14/9 - Princípios penais e sua aplicação jurisprudencial - Teorias do dolo eventual e a culpa 
consciente (problemática teórica e jurisprudencial: caminhos).
15/9 – O concurso de pessoas e a teoria do domínio do fato. Feminicídio. Crimes contra a vida 
de policiais, militares, bombeiros e familiares.
16/9 – Organização criminosa: aspectos relevantes.Alterações criminais do CTB.
17/9 – Lavagem de capitais: novos aspectos e os caminhos da jurisprudência. Análise das novas 
súmulas do STJ em matéria criminal.
21 a 29/9 - 8h - Advogando em Direito Societário: litígios em matéria societária
21/9 – Introdução: o processo societário - Guilherme Setoguti J. Pereira
Invalidação de deliberações sociais - Erasmo Valladão Azevedo e Novaes França
22/9 – Responsabilidade de administrador - José Alexandre Tavares Guerreiro
Medidas de urgência e intervenção na administração - Walfrido Jorge Warde Jr.
23/9 – Dissolução parcial - Marcelo Vieira von Adamek
Aspectos contábeis da apuração de haveres - Renato Porto Reis
28/9 – Desconsideração da personalidade jurídica - Flávio Luiz Yarshell
Cumprimento de acordo de acionistas - André de Albuquerque Cavalcanti Abbud
29/9 – Arbitragem - Flávia Bittar Neves
Processo administrativo sancionador na CVM - Otávio Yazbek
21/9 – 18h - Pornografia infantil real e virtual. Aspectos criminológicos e penais
25/9 – 8h30 - Sexta da família: planejamento sucessório
26/9 a 28/11 – Atualização profissional diante do novo CPC: desafios presentes e futuros
8h – Visão sistemática e estrutural do novo CPC. As principais mudanças e as novidades do novo CPC.
9h45 - Petição inicial: como formular adequadamente a demanda.
3/10 - 8h – Respostas do réu: contestação e reconvenção.
9h45 – Fase de saneamento e organização do processo.
17/10 – 8h – Instrução probatória e audiência.
9h45 – Sentença e coisa julgada.
24/10 – 8h – Visão geral dos procedimentos especiais.
9h45 – Tutela provisória.
31/10 – 8h – Liquidação e cumprimento de sentença.
9h45 – Processo de execução.
7/11 – 8h – Disposições gerais sobre os recursos e apelação.
9h45 – Agravo de instrumento, agravo interno e embargos de declaração.
14/11 – 8h – Recurso extraordinário e recurso especial.
9h45 – Modificações nos Juizados Especiais Cíveis, Federal e das Fazendas Públicas.
28/11 – 8h – O “poder público em juízo” no novo CPC.
9h30 – Honorários de advogado.
10h45 – Meios alternativos de solução de conflitos. Conciliação e mediação no novo CPC.
28/9 a 1º/10 – 18h - A mediação extrajudicial (Lei nº 13.140/2015)
28/9 – A obrigatoriedade da mediação - Lia Justiniano dos Santos
29/9 – A escolha do procedimento da mediação - Eduardo Tabacow Hidal e Lia Castaldi Sampaio
30/9 – A escolha do mediador - Eduardo Tabacow Hidal e Lia Castaldi Sampaio
1º/10 – Diferenças entre mediação judicial e extrajudicial 
- Gelson Liberman e  Silvia Cristina Salatino

O curso sobre “Jornada 
de Trabalho” com a 

juíza do trabalho Graziele Cabral 
Lima foi realizado no auditório da 
OABMT em agosto em parceria 
da  Escola Superior de Advocacia 
(ESAMT), com a Seccional, Co-
missão de Direito do Trabalho e 
Caixa de Assistência dos Advoga-
dos (CAAMT). 

O curso abordou “Conceito 
e fundamentos”; “Horas extras”; 
“Horas in itinere”; “Sobreaviso”; 
“Turnos ininterruptos de reveza-
mento”; “Compensação”; “Inter-
valos”; “Trabalho noturno”; “Pro-
va das horas extras”; “Descanso 
semanal remunerado”; e “Jornada 
de trabalho dos motoristas”. A 
magistrada agradeceu “por mais 
uma oportunidade de dividir co-
nhecimentos com brilhantes ad-
vogados e acadêmicos”.

Créditos ad-
v o c a t í c i o s 

sucumbenciais forma-
dos após pedido de re-
cuperação judicial não 
se submetem aos efeitos 
suspensivos previstos no 
artigo 6º da lei 11.101/05. 
Esse foi o  entendimento 
da 4ª turma do STJ em 
julgamento de recurso 
de empresa em recupe-
ração. A empresa pedia 
a suspensão da execução 
dos honorários para que 
o crédito fosse incluído 
no plano de recuperação. 
O ministro  relator Luis 
Felipe Salomão ponde-
rou que não há relação 
de acessoriedade entre o 
crédito buscado na exe-
cução e os honorários de 

sucumbência resultan-
tes do processo, que são 
um direito autônomo do 
advogado pelo trabalho 
prestado.

Desta forma, tendo o 
crédito de honorários ad-
vocatícios surgido após o 
pedido de recuperação, 
integrá-lo ao plano de re-
cuperação seria uma vio-
lação à lei, que restringe 
à recuperação judicial 
apenas os créditos exis-
tentes na data do pedido, 
ainda que não vencidos. 
O ministro ressalvou, 
entretanto, o tratamento 
jurídico diferenciado as-
segurado aos credores na 
recuperação judicial, que 
contribuíram com a ten-
tativa de reerguimento 

da empresa em crise, do 
tratamento dispensado 
aos credores de honorá-
rios advocatícios de su-
cumbência.

Para Salomão, crédi-
tos formados de traba-
lhos prestados em desfa-
vor da empresa, “embora 
de elevadíssima virtude, 
não se equiparam – ao 
menos para o propósito 
de soerguimento empre-
sarial – a credores nego-
ciais ou trabalhistas”, que 
precisam de garantias 
maiores para continuar 
investindo em empresas 
com dificuldades. “Pare-
ce-me correto o uso do 
mesmo raciocínio que 
guia o artigo 49, parágra-
fo 3º, da Lei 11.101, se-

gundo o qual mesmo os 
credores cujos créditos 
não se sujeitam ao plano 
de recuperação não po-
dem expropriar bens es-
senciais à atividade em-
presarial.”

Com a decisão, a 
execução dos honorá-
rios sucumbenciais terá 
prosseguimento no juízo 
comum, mas caberá ao 
juízo universal o con-
trole sobre atos de cons-
trição ou expropriação 
patrimonial, que deverá 
ponderar sobre a essen-
cialidade do bem à ativi-
dade empresarial. (Pro-
cesso relacionado:  REsp 
1.298.670)

Fonte: Migalhas

A D i r e t o r i a 
da OABMT 

foi informada pelo di-
retor do Foro de San-
to Antônio do Lever-
ger acerca do reajuste 
do valor da condução 
dos oficiais de justi-
ça e avaliador da zona 
urbana perfazendo R$ 
14, correspondente a 
70% da tarifa de táxi 
praticada na sede da 
Comarca.

A Portaria nº 

25/2015 publicada pelo 
juiz diretor Murilo 
Mesquita informou que 
na zona rural o oficial 
de justiça “deverá rece-
ber o correspondente a 
70% do valor da tarifa 
de táxi praticada nesta 
Comarca, que consiste, 
atualmente, no impor-
te de R$ 2,50. Sobre o 
aludido valor deverá 
ser acrescida, ainda, a 
importância de R$ 1,90 
por quilômetro roda-

do”. Outras despesas 
como alimentação e 
hospedagem, conforme 
o documento, deverão 
ser discriminadas em 
documento hábil.

“A Secretaria da 
Vara Única só fará car-
ga do mandado ao ofi-
cial de justiça ou ava-
liador depois de ter a 
parte comprovado nos 
autos, o pagamento do 
valor da diligência”, in-
formou. O pagamento, 

ainda segundo a por-
taria, deverá ser feito, 
exclusivamente, por 
meio de depósito em 
conta bancária desti-
nada a esta finalida-
de (Banco do Brasil 
S/A – Ag. 3943-8, C/C 
8917-6 – Fórum de 
Santo Antônio de Le-
verger), “ficando ter-
minantemente proibi-
do o pagamento direto 
ao oficial de justiça ou 
avaliador”, finalizou.

oABMT é informada de reajuste de 
valor de condução de oficial e avaliador

recuperação judicial não suspende execução 
de honorários constituídos após pedido

Conselheiros conhecem ferramenta 
que reúne documentos de cartórios

Curso sobre jornada de trabalho é realizado na oABMT

Confira os cursos telepresenciais 
da ESAMT para setembro:
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oABVG coordena reunião 
no Cras/Cristo rei

Presidente da Comissão de Defesa do Consu-
midor, Rodrigo Palomares, entrega exemplares do 
Código de Defesa do Consumidor ao Centro de 
Saúde dos Advogados atendendo a Lei 12.291/2010. 

OAB/Primavera do Leste convida advogados 
(as) para comporem Conselho de Contribuintes. 
Interessados procurar a Subseção pelo (66) 3498-
1591.

OAB/Lucas convida advogados (as) a integra-
rem Fórum Permanente de Educação. Interessados 
contatar pelos fones (65) 3549-4149/3139.

Primeira Câmara Criminal do TJMT altera ho-
rário de sessões de 14h para 8h30 às terças-feiras.

A advogada da 
Subseção de 

Sorriso que representa 
a Ordem no Conselho 
Municipal da Mulher, 
Isamara Andrade de 
Lima, participou de ses-
são solene para a entrega 
da Carta de 08 de Março 
na Câmara de Vereado-
res. Na solenidade, ela 
representou a coordena-
dora do OAB/MT Mu-
lher e vice-presidente 
da Seccional, Cláudia 
Aquino, e o presidente 

da Subseção de Sorriso, 
Evandro Santos da Silva. 
O documento foi lido 
pela representante da 
Associação das Mulhe-
res Produtivas da Poran-
ga, Ana Catarina Reis.

Estavam presentes 
representantes dos Po-
deres Executivo, Le-
gislativo, Judiciário e 
entidades municipais 
ligadas a preservação 
do meio ambiente e os 
direitos da mulher. A 
coordenadora de pro-

jetos do Clube Amigos 
da Terra (CAT), Cyn-
thia Cominesi, apre-
sentou as ações que 
valorizam e incentivam 
a participação das mu-
lheres dentro e fora das 
propriedades rurais. A 
ideia da carta surgiu 
durante o evento “Mu-
lher e a Arte, expressão 
da nova realidade”, rea-
lizado pelo Clube e par-
ceiros para a celebração 
do dia internacional da 
mulher em 2015 com 

120 participantes. 
Isamara Andrade foi 

relatora e é coordena-
dora do grupo Políticas 
Públicas para as Mu-
lheres do OABMT Mu-
lher. Dois temas foram 
discutidos: o empode-
ramento da mulher e a 
sustentabilidade. Juntar 
o empoderamento das 
mulheres e a sustentabi-
lidade sob uma mesma 
bandeira foi o desafio 
do CAT (Clube Ami-
gos da Terra) e parcei-

ros, dentre eles a OAB/
MT Mulher e OAB/MT 
Subseção Sorriso, para 
gerar uma nova cultu-
ra e na transformação 
de valores e modos de 
comportamento. 

Elas identificaram a 
urgente necessidade de 
atuação em elaboração 
de políticas públicas 
que tenham como meta 
o empoderamento da 
mulher no município de 
Sorriso; a preocupação 
com relação a gestão dos 

resíduos sólidos bem 
como a falta de campa-
nhas de conscientização 
da comunidade sobre os 
problemas ocasionados 
pelo lixo; e a impor-
tância dos cidadãos co-
brarem e fiscalizarem o 
poder público, no senti-
do de dar continuidade 
de projetos que estejam 
alcançando sucesso in-
dependente da mudan-
ça de governo. (Infor-
mações e fotos do CAT 
Sorriso)

A OAB de Colíder entregou certi-
dões a dois novos advogados e 

30 novos estagiários. A cerimônia foi reali-
zada no auditório da 11ª Subseção e contou 
com a participação de membros da diretoria 
local, bem como de familiares e amigos dos 
compromissandos. Todos prestaram o jura-
mento recebendo das mãos do presidente 
da OAB/Colíder, Rogério Lavezzo, a respec-
tiva certidão.

“Os princípios morais e éticos do profis-
sional do direito devem permear suas atitudes 
desde o período de sua atuação como estagi-
ário. Se hoje cada estagiário agir conforme é 
esperado e estabelecido no Código de Ética da 
OAB, ou seja, com respeito, moral e ética pro-
fissional, teremos melhores advogados num 
futuro não muito distante”, afirmou o presi-
dente da Subseção.  (Fonte: OAB/Colider)

A secretária-ge-
ral da Sub-

seção de Várzea Grande, 
Alexandra Nogueira, 
coordenou a segunda 
roda de debates sobre 
políticas públicas com a 
participação de cerca de 
60 mulheres no  Centro 
de Referência de Assis-
tência Social (Cras) do 
Bairro Cristo Rei, em 
Várzea Grande. O evento 
faz parte da preparação 
para a IV Conferência 
Municipal do Direito da 
Mulher, que ocorrerá no 
dia 10 de setembro, das 
8h às 18h, no Centro Pas-
toral Padre Aldacir,  com 
a temática “Mais direitos, 
participação e poder para 
as mulheres”.

  A reunião foi pro-
movida pela Secretaria 
de Assistência Social, 
por meio do Conselho 
Municipal do Direito da 
Mulher.As mulheres par-
ticiparam de dinâmicas 
de grupo, palestras e su-
geriram ações que pode-
rão ser transformadas em 
políticas públicas. “Esse 
encontro que antecede 

a Conferência é muito 
importante, pois é uma 
ocasião onde as mulheres 
podem ser ouvidas pela 
equipe do Conselho e 
traçar estratégias de polí-
ticas públicas às comuni-

dades em que são inseri-
das. Também realizamos 
palestra sobre direitos das 
mulheres e a violência 
contra a mulher, sendo 
este o segundo encontro 
que possibilita a mobili-

zação e sensibilização às 
garantias constitucionais 
da mulher”, destacou Ale-
xandra Nogueira.

  Foram levantadas as 
principais demandas da 
região como o funciona-
mento 24 horas da Dele-
gacia da Mulher do Cris-
to Rei com atendimento 
humanizado e equipe 
multidisciplinar. “Nes-
ta reunião, elaboramos 
ações para os gestores pú-
blicos das três esferas que 
servirão de norte na apli-
cação de ações e imple-
mentações das políticas 
públicas”. (Com informa-
ções e fotos da Prefeitura 
de Várzea Grande).

Curtas

oAB/Colíder entrega certidões a novos advogados e estagiários

Advogada de Sorriso representa 
a ordem em entrega de carta
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A Comissão de 
Constituição e 

Justiça e de Cidadania (CCJ) 
da Câmara dos Deputados 
aprovou proposta que exi-
ge a presença de advogados 
das partes para a celebração 
de Termos de Ajustamento 
de Conduta. Como o projeto 
de lei passou em caráter con-
clusivo, o texto será enviado 
diretamente ao Senado, caso 

não haja recurso para vota-
ção em Plenário. Os chama-
dos TACs consistem em uma 
medida extrajudicial que fixa 
condições e sanções a quem 
é acusado de provocar danos 
a interesses difusos, coletivos 
ou individuais, como ao meio 
ambiente e ao consumidor.

O acordo geralmente é ne-
gociado pelo Ministério Pú-
blico, pela Defensoria Pública 

e por órgãos da Administra-
ção Pública, suspendendo ou 
evitando ações civis públicas. 
Caso os compromissos firma-
dos sejam descumpridos, o 
termo tem força de título exe-
cutivo extrajudicial, podendo 
ser executado judicialmente 
sem a análise de mérito pelo 
Poder Judiciário. “O TAC pode 
conter obrigações que a parte 
não esteja percebendo clara-

mente e deve, portanto, contar 
com a participação de advo-
gados para esclarecimentos 
sobre direitos e deveres”, afir-
ma o deputado federal Gabriel 
Guimarães (PT-MG), relator 
do Projeto de Lei 1755/2011.

O texto aprovado muda 
uma série de leis que abordam 
o instrumento, como o Estatu-
to da Advocacia (Lei 8.906/94), 
o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei 8.069/90) e 
a Lei da Ação Civil Pública 
(7.347/85). De acordo com a 
redação do projeto, os TACs 
só terão “validade e eficácia 
de título executivo extraju-
dicial quando assinados por 
advogados”, sob pena de nu-
lidade.  Com informações da 
Agência Câmara Notícias. 

(Fonte: www.conjur.com.br)

Mais uma 
p a l e s -

tra foi ministrada a 
acadêmicos de Barra 
do Bugres em co-
memoração ao Mês 
da Advocacia com 
o presidente da  Co-
missão de Direito do 
Consumidor da OA-
BMT, Rodrigo Palo-
mares, e o advogado 
Ivan Deus Ribas, 
que falaram para 
cerca de 110 pesso-
as, entre professores 
e alunos do Curso de 
Direito da Unemat, do 
primeiro ao quinto se-
mestres. A palestra com 
o tema “Contrato nas re-
lações de consumo” foi 
realizada no auditório 
da Universidade e o re-
presentante da Subseção 
de Tangará da Serra foi o 

advogado Saulo Almei-
da Alves. 

O evento contou com 
a presença maciça dos 
profissionais da advoca-
cia que atuam na comar-
ca que engloba as cida-
des de Barra do Bugres, 
Denise, Nova Olímpia e 

Porto Estrela. Também 
foram arrecadados ali-
mentos não perecíveis 
para doação pela OAB/
Tangará às instituições 
de caridade. Saulo Alves 
agradeceu a parceria da 
Unemat, em especial do 
corpo docente. 

Estudantes - Na sede 
da OAB/Tangará tam-
bém foram ministradas 
palestras a aproximada-
mente 70 alunos da Es-
cola Estadual 13 de Maio 
como parte do projeto 
“OABMT e a Escola”. 
Um dos temas aborda-
dos foi “Jovem cidadão 
e seu lugar na sociedade 
e no ordenamento ju-
rídico pátrio”, com José 
Maria Barbosa. O coor-
denador do projeto, Luis 

Carlos Barbosa, falou 
sobre a importância da 
Constituição Federal e 
sobre civismo. Apenas 
no segundo semestre 
deste ano o OABMT e a 
Escola foi levado a qua-
tro instituições de ensi-
no de Tangará da Serra.

Curso sobre gestão fi-
nanceira - A OAB/Tan-
gará realizou também 
curso de “Formação de 
preços e gestão finan-
ceira na advocacia”, para 

capacitar os gestores dos 
escritórios de advocacia 
no conhecimento e nas 
técnicas de formação de 
preços dos honorários 
para visualizar a lucrati-
vidade e a rentabilidade 
do negócio jurídico. O 
instrutor foi o contador 
e mestre em adminis-
tração Aldo Nuss, es-
pecialista em “Gerên-
cia contábil, auditoria 
e controladoria” e em 
“Auditoria e perícia”.

A OAB de Tangará da 
Serra realizou a se-

gunda edição do OABMT Cida-
dania que atendeu a comunidade 
com diversos parceiros. Ao todo 
foram 981 atendimentos. O pro-
jeto consiste em um dia de ação 
social, de prestação de serviços 
gratuitos, de informações e com 
atividades culturais. 

Entre os serviços 
oferecidos estavam 
confecção de RG 1ª e 
2ª Vias (Politec), de 
Carteira de Trabalho 
(CTPS), atendimen-
tos no âmbito da 
saúde contando com 
um médico durante 
o evento, orienta-
ção jurídica, infor-
mações por parte 
do Samu, Polícia 
Militar, Bombeiros, 

Cartório Eleitoral, Justiça do Tra-
balho, Fórum Estadual, Câmara 
Municipal, CDL, ACITS, Unic e 
Unemat, Senac, Secretarias Mu-
nicipais; bem como um espaço de 
diversão para as crianças.

A equipe do TRTMT pres-
tou esclarecimentos ao público 
e distribuiu materiais informa-

tivos (cartilhas, folders e folhe-
tos) sobre os direitos do traba-
lhador. Também no  stand  do 
TRTMT foram disponibiliza-
dos computadores para a crian-
çada se divertir com o jogo 
eletrônico “Construir com Se-
gurança”. O material educativo 
foi produzido em parceria com 

o SESI Mato 
Grosso para en-
sinar de forma 
lúdica aos pe-
quenos os con-
ceitos básicos 
de segurança no 
trabalho e res-
peito às normas 
de prevenção de 
acidentes. (Com 
informações do 
TRTMT e OAB/
Tangará da Ser-
ra)

Câmara obriga presença de 
advogados das partes para firmar TAC  

oAB/Tangará realiza palestra 
a acadêmicos e estudantes

Segunda edição do oABMT Cidadania 
em Tangará atende quase mil


